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J Á algures, ao referir-me ao Conde D. Pedro de Meneses, lhe chamei o 
Primeiro Grande Vulto da nossa Epopeia Ultramarina f), E hoje, aqui, 
perante esta douta assembleia, não hesito em repetir aquela definição, 
convencido como estou de que ela não pode sofrer contestação. 

Mas não ó tempo nem lugar para referir os valorosos feitos do nobilíssimo 
fidalgo e heróico guerreiro dos «Algarves d’Além Mar em África», progenitor 
de uma estirpe que regou com o seu sangue generoso as quatro partes do 
mundo, contribuindo quantas vezes à custa do sacrifício da própria vida para 
a formação do Império Português, Aliás D. Pedro de Meneses teve jâ sapíentes 
e cuidadosos biógrafos, entre os quais salientarei apenas dois: o primeiro foi o 
cronista-mor do Reino Gomes Eanes de Azurara, e daqui se pode depreender 
toda a importância que os seus próprios contemporâneos atribuíram à vida e 


(') Título de uma comunicação ao Instituto Português de Heráldica, 


- 3 -- 






acção do V' Conde de Vila Real; o segundo merece ser aqui especialmente 
recordado, pelo muito que fez por esta Associação; refiro-me ao incansável 
investigador e divulgador da História nacional que foi Afonso de Dornellas. 

Não sendo pois, como disse, tempo nem lugar para hístoriografar a vida 
de D, Pedro de Meneses, mas desejando de algum modo homenageá-lo, pensei 
que os meus fins seriam atingidos ao estudar-lhe a Heráldica Funerária; real¬ 
mente, assim, mio só estaria feita a homenagem ao Homem, como contribuiria 
simultaneamente com algumas achegas para o estudo dos Usos e Costumes 
funerários portugueses medievais. Podem por outro lado os presentes consi¬ 
derar esta comunicação como um prolongamento natural daquela que já aqui 
fiz sobre o Culto dos Mortos, 


Quando há já alguns anos comecei a debruçar-me sobre o estudo da herál¬ 
dica do Conde D, Pedro de Meneses ( 2 ), e, mais recentemente, em colaboração 
com o meu prezado Amigo Miguel de Mello e Castro (Alvellos), publiquei um 
trabalho baseado numa iluminura medieval ( a ) representando as armas do 
I,° Conde de Vila Real ( 4 ), jamais pensei que, por isso, ficaria o assunto esgo¬ 
tado, De um outro monumento eu conhecia a existência, monumento também 
referente ao primeiro Governador e Capitão-mor de Ceuta, que nunca foi, a 
meu ver, ínteiramente estudado, pelo menos com a profundidade que merece, 
Trata-se do túmulo que para aquele fidalgo foi mandado erigir por sua filha 


(2) Uma segunda comunicação foi feita por mim a este respeito ao Instituto Por¬ 
tuguês de Heráldica, 

( 3 ) Gravura n.° 1. Esta iluminura foi executada em 1431, na curiosa Carta de Dote 
que D, Pedro de Meneses concedeu a sua filha primogénita D. Brites, para casar com 
D,. Fernando de Noronha, datada de 8 de Março daquele ano, e de Ceuta, Este precioso 
documento foi pela primeira vez; transcrito por Affonso de Dornellas, a pág, 305/319, do 
primeiro volume do «Elucidário Nobiliárquico», em artigo em que se reproduz a iluminura, 
mas em fotogravura a preto e branco, Inexplicavelmente, porém, Dornellas não estudou 
aquele espécimen heráldico, nem sequer o descrevendo nos seus esmaltes e metais. 

(*) Artigo na revista «O PANORAMA», e separata do mesmo, Lisboa-1969. 
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secundogéníta, D, Leonor de Meneses, na gótica Igreja da Graça, em San¬ 
tarém ( 5 ). 

Ê realmente esse túmulo um monumento eminentemente heráldico: não 
só possui, esculpidas em três diferentes locais ( G ), as armas do Conde D, Pedro 
de Meneses, como nele se encontram gravadas as representações também 
heráldicas de dóis dos três f) matrimónios do tumulado; são de salientar, entre 
aquelas, as da cabeceira da arca, visto estarem providas de elmo, paquife ( 8 ) e 
timbre, datando este último de uma época em que apenas conheço mais três 
figurações em Portugal e em armas não reais, do mesmo elemento (°), É de 


( 5 ) Já Anselmo Braaracamp Freire se referiu a este túmulo, no l.° volume cios 
seus «BrazÕes da Sala de Sintra», baseando-se até nele, para descrever as armas do I,° Conde 
de Vila Real; como desconhecia no entanto a existência da iluminura quatrocentista já refe¬ 
rida, errou na descrição dessas armas, O Prof, Vergílio Correia, em «Três Túmulos», 
também se refere ao monumento funerário de D, Pedro de Meneses, mas só para lhe fazer 
algumas breves, embora elucidativas, alusões. O Prof. Joaquim Veríssimo Serrão, em «San¬ 
tarém — História e Arte», dedica também poucas linhas ao assunto. Por fim Affonso de 
Dornellas, o historiador que porventura em maior número de trabalhos faz referências ao 
túmulo do I o Governador e Capitão-mór de Ceuta, nunca o fez todavia com aquela minúcia 
e espírito de análise que o caso requeria, e que aliás caracterizam normalmente as obras 
daquele investigador. 

( 6 ) Na cabeceira, pés e face lateral esquerda do túmulo. 

P) O Conde D, Pedro de Meneses casou na realidade quatro vezes, mas sua segunda 
mulher, D. Filipa Coutinho, com quem se desposara por procuração, veio a morrer quando 
viajava para Ceuta, onde a esperava D. Pedro, não se chegando portanto o casamento a 
consumar, Vejamos agora quem foram as outras esposas do I,° Conde de Vila Real: a 
primeira foi D. Margarida de Miranda, filha de D. Martínho de Miranda, que foi Arcebispo 
de Braga e Primaz das Espanhas. D, Margarida morreu antes de 1420, ano em que se 
realizou o já referido casamento com D. Filipa Coutinho, Em 1426 voltou D, Pedro a casar, 
desta vez com D. Beatriz Coutinho, sendo celebrante o Bispo de Maiorca, D. Frei Lou- 
renço. D. Beatriz era filha primogênita herdeira de Fernão Martins Coutinho, senhor de Mafra, 
tendo morrido antes de 1433, visto que nesse ano D, Pedro casou pela quarta vez, com 
D. Genebra Pessanha, filha do Almirante «micé» Carlos Pessanha, 

( 8 ) Ou, para lhe dar um nome mais apropriado, mantelete. 

( 9 ) Tratam-se das seguintes: pedra d'armas do morgadio de Castelo-Branco-o-Novo, 
que hoje se encontra no Museu Nacional de Arte Antiga Pedras d’Armas; outras duas que 
ornamentaram a capela sepulcral de Nuno Martins da Silveira, no Convento do Salvador, 
em Evora, hoje expostas no Museu Regional da mesma cidade. E, por fim, nota-se também 
a existência de timbre nas armas esculpidas no túmulo de Diogo Fernandes de Almeida, 
na Capela-mor da Igreja de St a Maria do Castelo, em Abrantes. 


assinalar, igualmente, a existência da «Empresa» do Conde de Vila Real no 
seu monumento funerário, até por causa das repetidas vezes que foi gravada 
na pedra. Fínalmente, a estátua jacente daquele fidalgo surge-nos envergando 
um tabardo armoreado por sobre a armadura, o que também é um pormenor 
bastante raro na escultura tumular medieval portuguesa ( 10 ). 

Resta-me referir que a estátua jacente apresenta-se-nos segurando na 
mão esquerda, sobre o peito e tmi tanto acima da cintura, um bastão de que 
apenas resta o cabo e a ponteira, esta última colocada entre os pés do guer¬ 
reiro, calcados de pesadas sapatas de ferro. Que nos não encontramos perante 
os restos do montante, prova-o o facto da ponteira ser nitidamente cilíndrica, 
e o cabo demasiado longo para empunhadura de espada. 

É pois indiscutível que se trata de um bastão, possivelmente o bastão 
que seria o seu como Almirante de Portugal (“), ou, mais provavelmente, o de 
Governador e Capitão-mor de Ceuta. 

Estou já a ouvir as objeccões que esta afirmação irá levantar; começarão 
por dizer que não existem provas da existência de bastões, como insígnias de 
comando, no Portugal Medieval. Alegarão depois que esse bastão não passa do 
tradicional «ALEO» dos Governadores de Ceuta; e acabarão por me referir a 
conhecida lenda do Jogo da Choca, e do consequente nascimento da «Empresa» 
da Casa dos Condes, e mais tarde Marqueses e Duques de Vila Real( 12 ). 

A estas objecções passo a responder; para o facto de não existirem provas 
de terem existido em Portugal bastões, com o significado de distintivos de 
comando, durante a Idade Média, responderei que a sua existência, com esse 
significado, se verifica desde a antiguidade romana, e mesmo, anterior a esta, 
na Civilização Egípcia. Também entre os hebreus do Antigo Testamento os 
houve, e o que é, afinal, o próprio ceptro, insígnia da realeza, do que um sím- 


( 10 ) Apenas me recordo dos tabardos dos jacentes dos Reis D. João I e D. Duarte, 
e dos Infantes irmãos deste, e do de Fernão Teles cie Meneses, na Igreja dos Paços de 
S. Marcos, 

§§ É com efeito de referir que, por via de sua terceira (ou quarta) mulher, D. Pedro 
de Meneses teve o Almirantado hereditário de Portugal, Como porém deste casamento não 
tivessem nascido filhos ao Conde de Vila Real, aquele elevadíssimo cargo regressou aos Pessa- 
nhas, para depois, através cie outro casamento, vir aos Castelo Brancos. 

( 1U ) Todas estas objecçoes me foram na verdade expostas por alguém a quem li 
este trabalho, 
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bolo do mais elevado dos comandos? Mas, e regressando a épocas mais recentes; 
conhece-se a existência de bastões de comando na Europa Medieval, Tenho 
mesmo diante dos olhos uma estampa que reproduz um pormenor das célebres 
tapeçarias de Bayeux, e que nos mostra o Bispo Eudes de Bayeux incitando 
os soldados normandos ao ataque, gesticulando com o seu bastão ( 13 ) de 
comando ( M ). 

Ora o Portugal Medieval não era um País completamente vedado às 
influências do resto da Europa, e, por outro lado, se a existência do bastão de 
comando vem já da Civilização e Império de Roma, Portugal recebeu as influên¬ 
cias da colonização romana, como todos bs outros países latinos. E, íínalmente, 
pergunto: não é a existência de um bastão no túmulo de D, Pedro prova bas¬ 
tante e concludente? 

Para o caso da lenda do logo da Choca, terei que pôr em causa tudo 
quanto até agora se disse acerca da origem da «Empresa» do Conde de Vila 
Real. Ignoro quem terá sido o primeiro a relatar o episódio daquele jogo, expli¬ 
cando assim o nascimento do «mote» ( 15 ) de D. Pedro cie Meneses, mas passo 
a transcrever o que sobre o assunto nos diz Affonso de Dornellas ( u ): 

«Entre as diversões populares antigas, existia o jogo da choca ou 
do alleo, que fazia a felicidade dos homens ao domingo. Formavam-se 
dois partidos e no meio do largo da povoação em que residiam, ocupavam 
sentidos opostos defendendo cada grupo, uma das duas principais entradas 
do largo. 

Estes partidos ou grupos, tinham sempre um motivo para constituir 
a sua organização, ou eram os casados e os solteiros, ou eram os de outra 
povoação que jogavam com os da povoação em que estavam hóspedes, 
enfim eram sempre dois grupos que tivessem estímulos opostos, 


( 1S ) Que aliás mais se parece, neste caso, com o bom, sólido e portuguesíssimo 
cacete de marmeleuu. 

jpf Esta estampa vem reproduzida na pág. 49, da obra «Vie Militaire et religieuse 
au Moyen Age et a FÉpoque de Ia Renaissance», de Paul Lacroíx, Paris-1877. 

( 15 ) É com esta designação que D, Pedro de Meneses se refere à «letra» da sua 
«Empreza». 

( 16 ) In «Elementos de História— I—ALLEO, gloriosa Epopeia portuguesa em 
Ceuta», Lisboa-1924, 
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Cada homem tinha um pau na mão, pau curto, aproximadamente 
do tamanho de uma bengala, 

Uma bola grande, de pau, era atirada para o meio do largo e cada 
grupo destacava um pequeno número dos seus, para tentar meter a bola 
pela rua que estava sendo defendida pelo grupo oposto e que a defendia. 

Conseguido o fim dum dos grupos, ou seja, metida a bola por uma 
das entradas do largo, o que tinha dado o último impulso, levantava o 
pau ao ar e gritava «ALLEO», e todos os do seu partido o cercavam 
gritando «ALLEO», 

Pagavam-se então as apostas e o «ALLEO», o vencedor era alvo 
de grandes manifestações,» ( 17 ) 

Explicando assim o jogo da choca (“), Aífonso de Dornellas passa, páginas 
depois, a relatar o caso do «ALLEO» do Conde D, Pedro de Meneses; começa 
por relatar a conquista de Ceuta, e o episódio que a seguir transcrevo ter-se-ia 
passado no dia seguinte, ou poucos dias depois daquele em que se deu o ataque 
triunfante dos portugueses: 

«No grande entusiasmo dos preparativos para a partida, e no calor 
da conquista, não tinha ainda sugerido ( SIC ) a ideia do que viría a ser 
a despedida dos que voltavam para Portugal e dos que teriam de lá ficar, 
É colossal o espanto que ainda hoje causa o terem ali ficado umas 
centenas d’homens, calculando que os mouros não desistiriam de voltar 
tantas vezes quantas as necessárias para retomarem a cidade, 

Que homens extraordinários havia naqueles tempos, que patriotismo 
e que abnegação. 

Reunidos em Conselho, o Rei e os seus Chefes, todos eram de 
opinião que se abandonasse a cidade, e regressassem a Portugal, mas 
D, João I com aquela extraordinária presistêncía (síc) que a história lhe 

( 17 ) Pág. 6 da ob, cít. 

H Que me dizem ser ainda praticado em algumas regiões do Norte do Pais, e 
que, pela descrição de Dornellas, se pode definir como uma forma arcaica do moderno 
«hockeyii em campo. 
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regista, insistiu, vendo com desgosto que todos se recusavam a ficar gover¬ 
nando a praça, 

De facto, a maioria dos que pelo seu prestígio ali deviam ficar, 
estavam velhos e cansados de mil lutas, sucedendo-se as desculpas, 

Os novos, aqueles para quem o cansaço ainda não existia e o perigo 
é o principal divertimento, enquanto se demonstrava no Conselho, que 
ninguém queria ficar em Ceuta, divertiam-se num intervalo duma batida 
aos Mouros, 

Jogava-se a Choca, descansavam das lutas a sério, lutando a bem, 

D, Pedro de Meneses, filho do I,° Conde de Viana vencia o jogo e 
bradava «Alleo», levantando uma pernada de zambujeiro ao ar. Todo o 
seu grupo o cercava gritando «Alleo» quando chegou a notícia de que 
ninguém aceitava o cargo de Governador,' 

Corre D. Pedro de Meneses à presença cfEl-Rei, e no meio do calor 
e do entusiasmo por ter ganho o jogo, oferece-se para com o mesmo zam¬ 
bujeiro com que acabara de gritar «Alleo», ficar no terreno conquistado 
mantendo a Barbería em peso, 

D. João I tomando-lhe o zambujeiro, tornou a entregar-lho dizen¬ 
do-lhe que com aquele bastão o nomeava Governador Capitão General 
de Ceuta, sem lhe exigir juramento, pois tinha na sua fidelidade a maior 
segurança, Em seguida deu-lhe o título de 2, n Conde de Viana.» ( 15 ) 

Esta a origem, segundo numerosos autores, da «Empresa» do 1," Conde 
de Vila Real, E no entanto.., 

E no entanto todos eles se copiam uns aos outros, não tendo eu desco¬ 
berto nenhumas referências a este episódio nem em Gomes Eanes de Azurara, 
nem em nenhum outro autor anterior ao séc, XVII; e isto quando, a ser a 
anedota do jogo da choca verdadeira, aquele cronista, contemporâneo de 
D. Pedro de Meneses, seria sem dúvida o primeiro a referi-la, E a única expli- 


H Pág. 9 e 10 cia ob. cit, 
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cação para este silêncio de Azurara é vizível, estando na ausência de qualquer 
vislumbre de veracidade na lenda do jogo da choca (®), 

Senão vejamos: todo o episódio está inteiramente, ou, para melhor dizer, 
cabe perfeitamente dentro do género de outros, que nasceram lá para finais 
do séc. XVII, e no decorrer do seguinte, inventados pelos genealogistas e histo¬ 
riadores da época para tentarem explicar, de uma forma simultâneamente 
heróica e lógica, alguns problemas ou enigmas da história e da heráldica ( 21 ), 
Aliás é outra explicação deste género a que se prende também com a linhagem 
dos Meneses, e é a que se refere à lenda do antiestético anel que veio a, quase 
diriamos, macular a tão grande nobreza e simplicidade das armas dos Meneses, 
e que se veio a resumir nos versos: 

«Si quieres saber quien son 
Las de los dorados paveses, 

Hijos de la liija son 
de Ordono de Leon , 

Y de Tello de Meneses »( a ) 


P) òtie se não veja nas minhas palavras nenhuma alusão menos lisonjeira a 
Mestre Affonso de Dornellas, ou à sua memória, Simplesmente, desde a sua época até à 
npxsa, os métodos de investigação histórica e da análise crítica desta, mudaram grande-' 
mente. Por outro lado, o que sei do espírito verdadeimmente aberto e são de Dornellas, 
leva-me a crer que, como noutros casos ele procedeu, faria com que ele fosso o primeiro 
a louvar qualquer esforço tendente para se atingir a verdade histórica, mesmo se esta fosse 
contra ou anulasse as teses por cie defendidas. 

( 21 ) Citarei entre essas lendas quase todas desprovidas de veracidade, as das cor¬ 
rentes de Navarra, das palas de Aragão, e outras como a «Cruz celestial aparecida no céu 
da batalha do Salaclo... (que) explicaria as numerosas cruzes, especialmente as flordeli- 
sadas...» (cit, Marquês de São Payo, «À Problemática de um Brasão de Anuas (São Payo)», 
Braga —1969), os SS dos Cardenas, baseados numa anedota que se faz ocorrer na corte de 
Isabel a Católica (Marquês de São Payo, ob. cit.), e muitas outras, 

R Remeto o leitor interessado nesta lenda para o 1," volume dos «Brasões da Sala 
cie Sintra», pág. 104/5, em que ela é relatada, e para o meu artigo, em colai), com Miguel 
cie Mello e Castro (Alvellos), já referido, mas de que só agora dou o título: «À mais antiga 
iluminura heraldíca portuguesa — Armas cio Conde D, Pedro cie Meneses»; neste artigo, 
efectivamente, tentei explicar o nascimento daquela lenda. 



Grav, n*3 
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Mas analisemos bem o caso do «ALLEQ», originado pelo jogo da choca, 
A primeira incongruência surge-nos com a súbita dificuldade em se achar, ou 
antes, nomear um Governador para a recém-conquistada cidade de Ceuta, 

Vê-se com efeito, nas Crónicas de D, João I, o enorme cuidado que houve 
na organização e preparação dos planos de conquista: a visita de espionagem 
que àquela praça foi feita pelo Prior D, Álvaro Gonçalves Camelo, acompa¬ 
nhado de Afonso Furtado de Mendonça ( 23 ), todos os ocultos preparativos da 
armada, e, quando se já não podia disfarçar a existência desta, os falsos boatos 
que sobre os fins em vista se fizeram espalhar (%„ E os longos, cuidadosos, 
conciliábulos entre D. João I e os seus mais chegados Ministros, os encontros 
com o Condestável em Montemor-o-Novo ( 25 ), os Conselhos Régios reunidos em 
Sintra e em Torres Vedrasf 0 ), em que todos os planos foram discutidos, e 
sobre eles se deliberou,.. 

Tudo isto é prova mais do que suficiente de que a expedição a Ceuta, 
longe de se efectuar à laia das «algaras» dos cavaleiros portugueses das pri¬ 
meiras décadas da nossa Nacionalidade, por terras do Alentejo, muito longe 
disso, foi preparada com extrema minúcia e cuidado, Assim, torna-se absoluta- 
mente incongruente que nada houvesse de congeminado, de fixado, para 
depois da tomada de Ceuta. Azurara refere que D, João I chegara a pensar 
em Nuno Álvares Pereira para Governador da nossa primeira praça ultramarina; 
se porém o Rei chegou a fazer propostas nesse sentido ao seu velho e fiel com¬ 
panheiro dartnas, certamente terá esbarrado com os místicos ideais do Condes¬ 
tável, que em breve sepultariam este, dando nascimento ao humilde Frei Nuno 
de Santa Maria, que levando santa e sacrificada vida, viria coroar a carreira 
de um dos mais geniais e valentes estrategas portugueses de todos os tempos. 

Quanto a D. Pedro de Meneses, tanto Azurara como Fernão Lopes nos 
dizem que pediu ao Rei o cobiçado mas perigoso posto de Capitão de Ceuta, 
chegando, para atingir os seus fins, a mover influências junto do Soberano, 
como por exemplo a do herdeiro do Trono, de quem o futuro l.° Conde de 
Vila Real era Alferes-mor. E D, João I, cedendo às instâncias que lhe faziam, 


( 2S ) G, Eanes de Azurara, «Crónica de Ceuta», cap, XV. 
P) Azurara, ob. cit„ cap. XXXI e XXXIV, 

P) Azurara, ob, cit„ cap. XXII, 

PJ Azurara, ob, cit, cap. XXVII. 


e adivinhando por ventura em D, Pedro o heróico Cabo de Guerra que nele 
se viria a revelar, tê-lo-ia nomeado, com dispensa do devido preito de vassa¬ 
lagem- 

Mas vejamos outras incongruências da lenda do jogo da choca: diz-nos 
Dornellas que, enquanto que no Conselho se discutia a nomeação do futuro 
Governador de Ceuta, D, Pedro de Meneses jogava aquele jogo eom os demais 
jovens da expedição; e aqui se notam mais dois absurdos: em primeiro lugar 
D, Pedro de Meneses, tendo nascido pelo menos dois anos antes de 1384, ano 
cm cujos inícios seu pai, D, João Afonso Teles de Meneses, 1," Conde de Viana, 
fora assassinado ( 2Í ), teria em 1415 pelo menos 32 ou 33 anos, o que, para a 
época, não constituía uma extrema juventude; assim, não se compreende, até 
pelo que se conhece do seu carácter, que se estivesse entretendo com «rapa¬ 
ziadas», enquanto que no Conselho se discutiam assuntos de tanta importância, 

Por outro lado, o futuro Conde de Vila Real, já pela altíssima jerarquia 
que era a sua, já pelo seu ofício de Alferes-mor do Herdeiro da Coroa, pertencia 
certamente ao Conselho de Estado f"), e dado o seu interesse pelo assunto em 
discussão, não é admissível que estivesse ausente naquela ocasião, 

O problema da «Empresa» do 1," Conde de Vila Real deve pois ser 
inteiramente revisto, mas a partir das suas bases autênticas, e submetendo-se 
a sua análise aos conhecimentos que se possuem sobre a época do 1," Gover¬ 
nador e Capitão-mor de Ceuta. Foi isso mesmo o que eu fiz, no intuito de 


P) O I,° Conde de Viana opusera-se a D, João, então ainda apenas Mestre de 
Avis, e veio a ser assassinado pela populaça cia sua vila de Alvíto, quando tentava sublevá-la 
a favor da Rainha e Regente D. Leonor Teles, sua prima, Sabendo-se que a sua morte 
ocorreu em princípios de 1384, e que D, Pedro teve pelo menos unia irmã mais nova, 
poder-se-á marear, como ano limite para o seu nascimento, o de 1382, ou, mais provavel¬ 
mente, o de 1381, Note-se contudo que o próprio Affonso de Dornellas, no artigo citado na 
Nota (4), afirma que D, Pedro nasceu em 1337, o que faria com que a sua idade, aquando 
da conquista de Ceuta fosse de 43 anos; ainda menos se compreende, assim, que o mesmo 
Dornellas, ao contar o episódio do Jogo da Choca, colocasse o futuro I, 0 Conde de Vila Real 
entre a juventude, É no entanto de assinalar que, naquela afirmação, Affonso tle Dornellas 
se não escuda em nenhuma fonte conhecida, e que, quanto a mim, a considero pouco 
verosímil, 

( 28 ) Com eleito D, Pedro de Meneses reunia tantas e tão fortes condições para 
pertencer ao Conselho do Reino ou de El-Rei, que reputo absurdo que tal não acontecesse, 



desvendar o enigma que se prende a um dos mais importantes elementos 
heráldicos e descorativos do túmulo de D. Pedro de Meneses, 

O uso de «Empresas» na Heráldica portuguesa foi um dos que, indicutl- 
velmente, esta ficou devendo à influência da inglesa, especialmente aquela 
que se exerceu em finais do séc. XIV, princípios do XV, 

Mas o que é afinal uma «Empresa», designação que no nosso país se 
deu ao termo inglês «badge»? Trata-se de uma modalidade de simbologia 
pessoal, e por vezes familiar (®), talvez anterior ao próprio escudo d’Armas; 
isto pelo menos em Inglaterra ( ari ), visto que o seu uso em Portugal apenas se 
assinala a partir do séc, XV ( 31 ). Com os anos a sua composição foi-se compli¬ 
cando, tornando-se por vezes em verdadeiras charadas, como o caso de que 
presentemente me ocupo. Eram constituídos por dois elementos, a que se 
conveio dar o nome de «corpo» e «alma», sendo aquele o objecto material, que 
era como que a base, e esta a «letra» que acompanhava aquele, ou nalguns 
casos que me dispenso de exemplificar, sòmente o seu significado deduzível ( 32 ). 
Mas se havia «Empresas» de que apenas era conhecido o «corpo», outras 
houve, e estamos diante de uma, em que se conhecia sòmente a «alma», 

Da época do Conde D. Pedro, época afinal em que terá nascido em 
Portugal o uso de «Empresas», são relatívamente poucas as que chegaram até 
nós, sobressaindo entre elas as pertencentes à Família Real, aliás mesmo essas 
constituindo sob certos aspectos, noutros enigmas. 

Mas vamos ao assunto; a «alma» das «Empresas» da Família do primeiro 


( 2a ) No preciso caso do Conde D. Pedro de Meneses, sabe-se que ele pretendia 
que a sua «Empreza», ou «Mote», termo este que é o que utiliza, continuasse a ser usada 
pela sua linhagem. A este respeito, com efeito, os termos cia Carta de Dote são iniludíveis. 

( M ) Ver o que sobre o assunto se diz no celebérrimo tratado de amaria que é o 
«BoutelPs Heraldiy». 

( 81 ) Algumas «Emprezas» que certos autores portugueses dos séc, XVII e XVIII 
atribuem aos Soberanos da nossa primeira dinastia, não passam de outras tantas «patranhas 
históricas». 

( 32 ) Para muitos heraldistas, ao «corpo» e à «alma» das «Emprezas», reunia-se um 
terceiro elemento, o vegetal, ou a «erva», Trata-se de opinião que não compartilho inteira¬ 
mente, embora, no caso preciso da do Conde D, Pedro de Meneses me pareça muito possível 
que a «eiva» fosse o carrasco, visto que em figurações da mesma «empreza», usada por 
seus descendentes, é sempre o mesmo carrasco, ou o carvalho, de que aquele é uma varie¬ 
dade, que aparece, 
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Soberano da Dinastia de Avis, é sempre em língua francesa, língua culta da 
Inglaterra de então, cujos Heis, por sinal, pretendiam ao trono de França ( 33 ), 

São os famosos «POUR BIEN» de El-Rei D. João I, o «IL ME PLAÜ» 
de D. Filipa de Lancastre, o «DESIR» do Infante D, Pedro, o «J’AI BIEN 
RAISON» do Infante D. João, o «LE BIEN ME PLAIT» predestinado do 
Infante D, Fernando, e o conhecidíssimo «TALANT DE BIEN FAIRE» de 
D. Henrique, o Infante Navegador f 1 ), Em todos estes «motes» se nota a exis¬ 
tência de uma intenção, de um ideal, são, enfim, e parafraseando o Marquês 
de São Payo, como que retratos psicológicos daqueles que os usaram. E, como 
referi, a língua é sempre a francesa ( 35 ). 

D, Pedro de Meneses, pelas suas múltiplas ligações com os dois primeiros 
Reis da Casa de Avis, devia por isso ter também escolhido para o seu «mote» 
um vocábulo ou frase no mesmo idioma, 

Todas estas razões me levaram a debruçar-me no estudo da etimologia 
do termo «ALEO»; e passo imediatamente a referir o que descobrí ( 30 ). 

Em primeiro lugar deve assinalar-se que o grito de «ALEO», com que 
os jogadores da «choca» assinalavam o seu triunfo, talvez seja uma deturpação 
tardia da exclamação «Alé», que no Elucidário de Viterbo, surge com o signi- 


[ w ) Pretensão aliás visível na própria heráldica real inglesa da época. Limito-me a 
dar esta nota, embora o assunto seja interessantíssimo, pois constitui um dos que melhor 
ilustra uma das «razões» da heráldica, a da política de estado, mas devo recordar-me que 
o assunto desta comunicação é outro. 

( u ) Sòmente me refiro às «almas» destas «emprezas», pois, neste momento, interessa 
sobretudo estudar o «mote» do Conde D, Pedro de Meneses; assim, não trato dos respec¬ 
tivos «corpos». 

( 35 ) Miguel de Mello e Castro (Alvellos), in «A Heráldica cio Infante D. Henrique», 
a pág, 31, indica outra «empreza» ao Infante D. Pedro, constituída por uma espada atra¬ 
vessando um rochedo (o «corpo»), cuja «alma» rezava «ACUIT UT PENETREI», Ésta 
informação, foi bebê-la aquele autor à «História Genealógica da Casa Real Portuguesa», de 
D, Caetano de Sousa; como este último nem sempre é de confiança, não seguirei Alvellos, 
não me parecendo de aceitar esta «empreza» como verdadeira. 

( w ) Pois creio ser o primeiro a obter resultados concretos na decifração do enigma 
do «ALEO», 
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ficado de grito ou exclamação de alegria ( 87 ); e o «Alé», esse sim terá dado 
origem ao «Aleo» (®), Pelo menos, nas «Novas adições e retoques ao Eluci¬ 
dário das Palavras» ( 3õ ), este termo surge-nos já com o significado de uma «vara 
grossa ou cajado com que se jogava a choca.,.». 

Contudo, no texto do Dr, Mário Fiúza ( 10 ), lê-se o seguinte: 

«...Frei António da Purificação informa-nos que era o aléu um instru¬ 
mento de pau, ao modo de um bastão...», prosseguindo depois; «...mas Viterbo 
quase que o traslada (as referências sobre o Aléo) textualmente de Bluteau», 
e passa seguidamente a relatar a lenda do jogo da choca, relacionada com 
a tomada de Ceuta. Depois faz referências a uma «carta de Francisco de 
Morais», datada de França, do ano de 1541, em que alguns autores quiseram 
ver uma descrição do jogo (já é um jogo!) do Aléu, provando que, no conteúdo 
de tal documento ( 41 ) não se fala senão do francesíssimo jogo da «péla» ( <2 ). 

Foi na mesma obra referida nas notas ( 3Í ) e ( 4 “) que vim a encontrar o que 
será talvez uma das soluções do nosso problema da «Empresa» do Conde 
D, Pedro de Meneses. Com efeito, ao tratar do termo «alhw, lemos o seguinte: 
«ALHIA, s. f. — trata-se do plural neutro de «alius», «alia», grafado ao modo 
medieval, com a palatalização ,do «lixlh» como em «filiaXfilha,,,», e, mais 
adiante: «No texto citado, tem realmente o significado de «obras, benefí¬ 
cios»,,.», terminando por dizer, citando o «Grande Dicionário da Língua Por- 


( 97 ) No «Glossário das Palavras Antigas ou Antiquadas», de D, Bernardo da Encar¬ 
nação, surge-nos este termo com o significado de grito ou exclamação de regozijo, sendo 
referidos exemplos que se, não prendem com o famigerado jogo da choca, Isto fez-me 
pensar numa deturpação,'ou até numa origem, do termo «OLÉ», que na Península ainda 
hoje é uma exclamação de alegria, 

( 3a ) Que me perdoem os filólogos por todas estas deduções, feitas por quem não 
passa de um aprendiz na sita ciência, 

P) De Sousa Viterbo, volume manuscrito 20-1-17, da Biblioteca Municipal de Viseu. 
( íü ) Ver «Elucidário das Palavras, Termos e Frases,,, etc,», Edição crítica baseada 
nos manuscritos e originais de Frei Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, por Mário Fiúza, 
Vol, l.°, pág. 337, 2, a colA, edição da Livraria Civilização, Porto - Lisboa, sem data, 

( 41 ) Que transcreve; ver ob. cít, nota anterior, 1," vol., pág. 338, IA colA 
H Que seria um antepassado do actnal «bagdmington», 
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tuguesa» ( i8 ), e a «Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira» ( w ): «Da baixa 
latinidade « aladim », no velho francês «aleu». 

E aqui nos encontramos perante um termo francês, medieval, e com o 
significado de «obras, benefícios»!!!, que resolveria o enigma do «mote» do 
Conde D, Pedro de Meneses, «mote» que encerraria, como era normal na época, 
todo um sentido de «voto cavalheiresco», que me atreveria a traduzir pela 
seguinte frase: por obras valorosas, trazer benefícios à honra da linhagem, ao 
Rei e ao Reino. Porque, como já uma vez escrevi ( 4S ), os fins básicos, os ideais 
dos Chefes das grandes Casas, constituiam-se na imortalidade do seu Nome 
e honra, pelo que a Casa, no sentido de Família, era uma «cadeia sem fim, 
constituída mais pelos bons e leais serviços prestados ao Rei e à Pátria, do que 
pelos bons e leais servidores que os prestaram» ( 4Í ). 


No entanto, a solução final parece-me estar noutro significado da palavra 
«ALEU», também medieval, também francesa; e é o termo jurídico derivado 
do latim ALLGDIALIS, com o significado de propriedade livre, ou alodial 
Com efeito, El-Rei D. João I, ao empossar o 1." Conde de Vila Real no 
cargo de Governador e Capitão-mor de Ceuta, sem lhe exigir prévio juramento 
ou «preito» de vassalagem, teria dado origem e justificado a escolha de tal 
empresa, que então significaria a altíssima confiança depositada pelo Soberano 
em D. Pedro de Meneses, fitando simultâneamente ligado as bastão de comando 
inerente ao seu cargo ( 47 ). 

Explicado este importante elemento do túmulo do 1," Conde de Vila 
Real, passo a proceder à «leitura» das representações heráldicas que se veri- 


I a ) Segundo a sua décima edição, 

( w ) Tendo-se tanto esta obra como a anterior baseado no «Grande Dicionário 
Português ou Tesouro da Língua Portuguesa», de D. Frei Domingos Vieira, Porto, 1871/1874, 
( tó ) In «Um Fidalgo Português da Renascença — D, Luís da Silveira, 1,° Conde 
da Sortelha», do autor, 

B Sendo desta opinião os Ex. miH Srs, Marquês de São Payo, Cónego Isaías da 
Rosa Pereira e Dr. Leonel Ribeiro. 

B Ob, cit„ pág. 105, 
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ficam naquele monumento; e começarei, como é óbvio, por descrever as armas 
que se encontram esculpidas na sua cabeceira, visto tratar-se, como no caso 
da iluminura atrás referida, de uma composição heráldica completíssima ( ÍS ) : 

São constituídas por um escudo português posto «au balon», cortado de 
um traço e partido de dois, o que perfaz seis quartéis. Destes, os I o , III. 0 e V,°, 
divisam-se: de (vermelho) dois lobos passantes e sotopostos de (ouro); os II, 0 . 
IV, 0 e VI. 0 são: de (ouro) três palas de (vermelho). Sobre-o-todo: de (ouro) 
liso («). 

Encontramo-nos, como é evidente, perante uma composição heráldica, 
em que entram as armas dos Vilalobos ( 50 ), com troca de esmaltes e metais por 
diferença, armas essas que advinham ao Conde D. Pedro e à sua descen¬ 
dência por sua Avó paterna, D. Guiomar de Vilalobos, as dos Limas, herdadas 
de sua trisavó, D, Urraca Fernandes de Lima, e finalmente no escudete «sobre- 
-o-todo» as armas tão puras e simples da sua varonia de Meneses. 


H Através das gravuras que acompanham este texto, os meus leitores podem aper¬ 
ceber-se que o escultor que talhou as armas da cabeceira do túmulo, fê-lo evidentemente 
tendo por modelo a iluminura da Carta de Dote; por este simples motivo, é-me possível 
historiar aquele documento, Com efeito, do seu conteúdo se depreende que dele se fizeram 
pelo menos dois exemplares, um que ficaria na posse de D, Brites de Meneses e de seu 
marido, e o outro na do Conde D. Pedro, A filha secundogénita deste, que foi a ordenadora 
do túmulo de seu Pai, terá herdado o exemplar a este pertencente, e tê-lo-á incluído no 
«cartório» de documentos referentes à Capela que instituíra, pelo que, quando os Marqueses 
de Abrantes herdaram a administração desta, herdaram também aqueles documentos e 
com eles o exemplar da Carta cie Dote.de D. Brites de Meneses. 

B É evidente que, no túmulo, estes esmaltes e metais se não encontram represen¬ 
tados; com o auxílio porém da iluminura atrás referida, considerei que era curial apontá-los. 

( 50 ) Num trabalho há pouco terminado de publicar-se na revista «ARMAS E TRO¬ 
FÉUS», e intitulado «As Armas Africanas de D, Pedro de Meneses, o seu autor, D. Miguel 
de Noronha de Paiva Couceíro, Conde de Paraty, estribando-se no facto de, na iluminura 
das armas do 1," Conde de Vila Real, os lobos dos quartéis de Vilalobos estarem gotados 
de negro, chega à extraordinária conclusão de não serem aqueles animais lobos, mas sim 
onças ou «CeetaEs», que serviam de cães de caça na Pérsia (e não no Marrocos, note-se), 
Baseando-se nesta inverozível hipótese, expraia-se em diversos comentários, interpretando à 
sua maneira as armas cia iluminura. O trabalho que sobre esta eu escrevi em colaboração 
com Miguel Alvellos foi elaborado anteriormente ao do Sr. Conde de Paraty, pelo que nos 
foi impossível refutar nele aquelas fantasiosas hipóteses, o que eu farei em adenda ao 
presente estudo. 
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0 elmo, que nos surge de prata na iluminura, encontra-se colocado a três 
quartos, e, cobrindo-o, está o escalpe de um veado, cuja pele ondeante se pro¬ 
longa para a direita do observador, em jeito de paquife ou mantelete, termi¬ 
nando nas patas do animal na iluminura, e formando no túmulo uma espécie 
de capa esvoaçante. O timbre é uma cabeça de lobo, de fauces arreganhadas, 
e está colocado entre as hastes do veado. De referir também os esmaltes destas 
duas últimas peças, conhecidas através da iluminura, que são o ouro para o 
timbre, cabeça e pele cio gamo, e prata ff para as hastes deste; igualmente 
se observa que, no túmulo, uma das hastes está quebrada. 

Termino esta leitura referindo a razão provável que terá levado o I," Conde 
de Vila Real, e mesmo talvez já seu pai ff a usar desta composição heráldica, 
e não, muito mais simplesmente, de armas plenas de Meneses. 

Com efeito, os Senhores da Casa dos Condes de Viana ff constituiram 
um poderosíssimo ramo, mas secundogénito, daquela muito antiga linhagem, 
e, como tal, não podiam ou não deviam ( s f usar de armas plenas, o que só aos 
Chefes da Família competia. Assim, misturaram às suas as de algumas das 
mais notáveis alianças matrimoniais dos Chefes do seu Ramo, obtendo assim 
a necessária «diferença» heráldica. 


Não descreverei as outras representações das armas do I, 11 Conde de 
Vila Real, por serem pràticamente iguais, na sua composição, às que acabo 
de ler; estão colocadas na face oposta à cabeceira, e a meio da da esquerda 
do túmulo. Apenas divergem das descritas, por se inscreverem em escudos 


( 5| ) Também mosqueado de negro na iluminura, o que faz realçar o naturalismo 
cio estilo cio íluminista, visto que é certo que nas armações dos cervícleos existem tais 
manchas, indicando os locais donde brotarão futuras ramificações, 

(“) Ver razões aduzidas por A, B. Freire, a pág. 122 e 123 do 1," vol. dos «Brasões 
cia Sala cie Sintra», 

( S3 ) Da qual o ramo primogénito foi o dos Condes, posteriormente Marqueses e 
Duques de Vila Real, 

( H ) Porque todos os heraldistas sabem bem que raramente as Regras e Leis da 
Armaria foram e são obedecidas no nosso País, 
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postos a direito, enquadrados por ramificações artisticamente entrelaçadas de 
folhagem e de ramos de carrasco ( 56 ), e por esses escudos estarem desprovidos 
de elementos heráldicos exteriores, 

Quanto às armas das duas esposas de D, Pedro que com ele jazem, apa¬ 
recem representadas por escudos em lízonja, As de D, Margarida de Miranda, 
sua primeira mulher, estão partidas de: no 1,°, as armas do Conde D, Pedro, 
e no segundo uma aspa acompanhada de quatro flores de lis, isto é, as armas 
dos Mirandas ( sí ), As de D, Beatriz Coutinho apresenta-nos igualmente no 1." do 
partido as armas de D, Pedro, e no segundo cinco estrelas de cinco pontas 
postas em «sautor», que são as bem conhecidas armas dos Coutinhos ( 5T ), 

E no tabardo do I.“ Conde de Vila Real, são também, e sempre, as armas 
acima descritas que figuram, 


Passo agora a transcrever o longo epitáfio do túmulo, tal como o decifrou 
Anselmo Braamcamp Freire ( 58 ): 

«(Aqui jag) o muito (honrado) muy nobre e mui fidalgo senhor: dom 
pedro de meneses conde que foi de viana o primeiro capitão e governador 
que foy na çfidade de ceuta alferes mor do muito alto mui) to poderoso 
e excellete Senhor dõ eduarte pela g raça de deus rey de Portugal e do 
algarve: e senhor da dita cidade filho que foy de dom johã afonso: telo/ 
(de meneses) conde que foy de viana: e senhor de penella miranda alvitto 
e villa nova: e neto que foy de dõ João: afonso: tello de meneses: conde 
que foy dourem e da (condessa dona guiomar de ferreira sua) mulher 


( st ) Que é o elemento vegetal, ou «erva», que inúmeros heraldistas consideram 
parte integrante da «Empreza» cio 1," Conde cie Vila Real. Ver nota (32), 

( !C ) Que são: em campo de ouro, uma aspa de vermelho acompanhada cie quatro 
flores de lis de verde, 

( 6? ) Que são; de ouro, cinco estrelas de oito raios de vermelho, postas em sautor, 

( S8 ) A, B, Freire, «Brasões da Sala de Sintra», 1,° vol. pág ft 123, Conferi essa lei¬ 
tura com a efectuada por Affonso de Domellas, por este publicada a pág, 179 do 10,° vol. 
de «História e Genealogia», e com outra, minha, 


bisneta ( S!l ) que foy dei Rey dõ Sacho de eastella que este moesteiro edi- 
fícarõ: o qual conde dõ pedro: a dita cidade de cepta: hua so e africa e 
por xpaãos pussuyda cõ (mui)tn descrisom: XXII anos governou/ 
e contra os mouros efiiees muy esforçadamente defendem e os conquistou 
por mar e por terra e fez afastar e por força leíxar ( grande parte dos ter¬ 
renos delia aonde) por sua defensom: na dita conquista fez muitas peleias 
em ellas sempre vecedor e nuca vecído. de que a dita cidade ouve sempre 
em seu tepo gloria de vecimento os/ 

mouros temor e os ditos regnos grande louvor: finou se e a dita cidade 
XXII de setehro cõ seo pio etender bõo e catolico xpãao: ata a morte muy 
(esforçado cavaleiro a seu rey natu) ral muy verdadeiro fiel e leal: ano de 
nosso senhor de mil e iiij c xxxbij: mandou consigo lançar a cõdessa dona 
briatiz continha sua molher: sua sepultura/ 

mandou fazer: a muito honrada muy nobre e muy honesta senhora dona 
lianor de meneses sua filha: e mulher que foy do muito honrado e nobre 
senhor cl (om fernando filho do marquês de vila) viçosa/ 
a qual mandou cõ o dito seu padre lançar a cõdessa dona margarida: sua 
madre: e assy jazem todos: nosso senhor: deus lhes queira perdoar 
amen/» ( õ0 ). 


A heráldica tumular do Conde D, Pedro de Meneses, porem, não se 
limitava primitivamente àquela que mencionei e descrevi, Com efeito, as verbas 
do testamento de sua filha D, Leonor que se referem ao ordenamento do túmulo 
do L" Conde de Vila Real, elucidam-nos cabalmente sobre a extraordinária 
magnificência de que já um dia se rodeou o «momento» funerário que estu- 


( M ) Braamcamp leu «bisneta», em abreviatura, mas tanto Domellas como eu próprio, 
lemos «Bisneta», 

( õ0 ) Seguem entre parêntesis as palavras que alguns autores dos sécs. XVII e XVIII 
transcreveram, mas que hoje, devido ao arrombamento do túmulo (pelos franceses?) não 
são já visíveis, For outro lado, desenvolvi as abreviaturas, a fim de tornar a leitura mais 
compreensível. 
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damos, e, ao mesmo tempo, trouxeram até nós preciosos elementos sobre a 
sepulcrologia medieval portuguesa. É desse documento que extraí o seguinte 
texto ( C1 ): 


«Item mando que meus testamenteyros fação a meu Padre huma 
sepultura em meyo do arco da Capela grande de Santo Agostinho da parte 
que vay contra S. Johan & tirem a parede e fique todo em arco bem alto 
com bua grilanda muy fermosa que seya quase soço (SIC){ # ) aa sepultura 
& seya o moymento de labastro & dourado onde cumprir cercado de redor 
de huma grade de ferro & dourada ou prateada & esto seya asy ordenado 
que a sua pessoa & estado seya correspondente & contentem os frades 
daquello que for conuynhauel por se esto comprír e neste lugar que eu 
ordeno, E poram suas armas todas & letreiro da boa memorea & da munta 
merçe que Deus lhe fez em boas andanças que lhe deu & como sempre 
venceo & nunca foy vencido sígundo todo comprydammte Sc milhor poder 
ser em seu moymento onde elles vyrem que mais possa luzir & aparecer 
& suas bandeyras & armas & estendarte sobre o moymento esteem pendu¬ 
radas assy que todo esto e tall guiza que Sua sepoltura seya em aquele 
modo que seu estado & boa memórea requere o qual moymento seya da 
peleya do cerquo dVdmina & desbarate que elle fez & grande façanha 
& seya a sepoltura daquella grandeza & altura que seu honrado nome 
requere & o milhor que se possa fazer & do fundo do arco que ha de estar 
sobre o moymento que sem quase soço aa sepoltura esteem pintadas as 
suas armas na metade & as delRey de hua parte & as de Sam Jorge & as de 
Santyago da outra & todas de fundo & meyo do arco com ouro & finas 
tintas, 

Item eu mando que meu Corpo seya enterrado aa Sua mfiao direytta 
em hauyto de Sam Francisco & ponhão sobre meo Corpo hua lagea cham 


Pf Afirmou-me o meu amigo Miguel de Mello e Castro (Alvellos) que numa das 
suas obras, o Rev. dn Padre Silva Tarouca transcrevera o testamento de D, Leonor de Mene¬ 
ses, sem todavia o estudar. Até hoje, contudo, ignoro onde aquele digno sacerdote e douto 
investigador compilou este documento, 

(*)■ Deveria ser «sosso», de Sursum> susso> sosso, isto é, sobrangeiro (esta hipótese 
mais plausível), 
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em que eu estee figurada em meu hauito & meo letreyro seya escrito em 
ella & isto seya junto com a grade da parte de fora...» ( 8a ), 


É positivamente o tropear da vitoriosa galopada portuguesa em terras 
do norte de África que ecoa nestas linhas tão plenas de amor e admiração (®) 
filial; amor e admiração que traz vivo até nós, o espírito de família de 
então ( cl ), 

Como referi, o texto transcrito não só letrata a grandiosidade primitiva 
do «moimento» ordenado por D, Leonor de Meneses, como permite confirmar 
hipóteses, estabelecer comparações de estilo, e, o que quanto a mim é ainda 
mais importante para o fim que me propus ao elaborar esta comunicação, 
possibilita a reconstituição, na sua forma original, do «ambiente» heráldico 
do túmulo do I." Conde de Vila Real; vou pois estudar o assunto, dividindo-o 
nos seus dois principais aspactos. 

I.“ ASPECTO H 

Infelízmente no nosso país, raro é o túmulo que chegou até nós intacto; 
as guerras, invasões, e distúrbios civis que ensanguentaram Portugal, por um 


( 62 ) Pág, 10 a 12 do «Tombo das capellas do Conde de Menesas & de sua filha 
D. Leonor de Meneses».'Códice de 269 páginas manuscritas do séc. XVIII, encadernado 
em carneira (da época), com lombada decorada a ouro fino; este códice pertence à SecçSo 
de Códices do Arquivo da Casa de Abrantes, e tem o número 163. 

H Esta admiração produziu outros frutos, além do soberbo túmulo que estudamos; 
sabe-se com efeito que foi devido a intervenções pessoais de D, Leonor de Meneses, que 
El-Rei D. Duarte e mais tarde D. Afonso V ordenaram ao cronista Gomes Eanes cie 
Azurara a elaboração da «Crónica de Ceuta». 

( 5< ) Espirito de Família que fazia com que D, Leonor nomeasse, com precedência 
sobre a possível descendência a haver do seu casamento com o futuro II, 0 Duque de Bra¬ 
gança, a . de suas írmães e innão; mais; no caso da Administração da Capela que instituía 
para seu Pai e para si, viesse a recair em filhos ou netos seus, estes deveriam passar a 
usar o nome de Meneses, e «as armas direytas que trouxe meu Padre» (SIC), 

( M ) Ao qual,'subordinando-o à história da Arte, se poderia dar o nome de «Técnico- 
-Monumental», 


lado, e por outro, a incúria, ignorância, e, por vezes, a maldade, porquê não 
dizê-lo, do nosso povo e dos chefes que o conduziram, muito destruiu, muito 
destrói ainda nos nossos dias, nos monumentos medievais portugueses ( M ). 

Torna-se por isso às vezes difícil a reconstituição ou restauro de tais 
monumentos, e consequentemente o seu estudo. No caso, todavia, do túmulo 
cio I." Conde de Vila Real, a através do que se conhece da sua primitiva cons¬ 
tituição, pode-se possivelmente encontrar em Portugal um termo de comparação 
na capela funerária do Arcebispo D, Gonçalo Pereira, ou Capela do Fundador, 
cia invocação de Nossa Senhora da Piedade, na Sé de Braga. Também nela se 
verifica a existência de pinturas a fresco heráldicas ( í7 ) e não heráldicas mas 
somente decorativas, de uma grade que circunda o túmulo ( C8 ), etc. 

São todavia raros em Portugal os elementos de comparação, pois dos 
grandes monumentos funerários contemporâneos do do Conde D. Pedro de 
Meneses, são relativamente poucos os que restam, e nenhum o que se mantém 
na sua traça original. Assim, para o caso, ou aspecto segundo, que interessa 
estudar, não é em Portugal que encontraremos seguras bases comparativas. 


II. 0 ASPECTO H 

Quanto a mim, encontra-se um paralelo histórico e artístico do túmulo 
do I.° Conde de Vila Real, no magnífico monumento funerário do famigerado 
Príncipe Negro, Eduardo de seu nome( í0 ), na Catedral de Canterbury, em 
Inglaterra. 

Trata-se neste caso de um túmulo de «baldaquino», o que não se 
depreende das palavras com que D, Leonor de Meneses se refere ao «monu¬ 
mento» de seu Pai; nelas, com efeito, apenas se vislumbra a existência do arco 


( M ) Destas acusações se não podem livrar também alguns dirigentes religiosos, 
e elas mantém-se, o que é ainda mais grave, actuais, nos dias em qne vivemos, 

( 67 ) Que representam, como é óbvio, as armas dos Pereiras. 

( cs ) Grade que, se já não é a primitiva, ainda possui elementos que a esta 
pertenceram, 

( M ) Que se subordina ao tema heróico, ou heráldico. 

( ?í ) Falecido em 1316, 






sobreposto à sepultura, No entanto, tal arco terá tido o mesmo fim básico, que 
o «Baldaquino» do Príncipe Negro, isto é, de suporte para os símbolos «herói¬ 
cos» do tumulado. No túmulo de Canterbury, estes subsistiram até aos nossos 
dias, sendo constituídos pelo escudo armoreado, mas escudo bélico, com signi¬ 
ficado que ultrapassa, ou, para melhor dizei-, realça o fim primitivo da herál¬ 
dica (o da simbologia do fidalgo como Chefe de Guerra), o elmo timbrado e 
coroado ( 71 ), o tabardo, a bainha da espada, vazia, os guantes, enfim, todas as 
peças que, afinal, marcavam a posição social do morto, 

Era certamente do arco sobranceiro ao túmulo de D, Pedro de Meneses, 
que pendiam as peças similares, os objectos aliás mencionados por sua filha 
D, Leonor, ou seja, para me servir dos mesmos termos que esta utilizou: as 
«armas todas» ( 72 ), a bandeira, e o estandarte do famoso cavaleiro, Isto porque 
me não parece crível que tais objectos estivessem colocados directamente 
sobre o tampo da arca tumular, ou apoiados na grade que circundava esta ( 73 ), 
Referi que no túmulo do Príncipe Negro, a bainha da sua espada se 
encontrava vazia, e quase posso afirmar que isso era normal para a época ( M ). 
No caso preciso da do Conde D. Pedro de Meneses, é positivo que ela se não 
encontrava ornamentando o seu túmulo, visto que a ela se refere D, Leonor 
de Meneses, noutra verba do seu testamento ( 7li ), para a legar a um dos seus 
sobrinhos ( 7C ). 


( 71 ) A «coroa» não passará, para muitos, da aba dobrada de uma barretina; mas 
o facto de, nessa posição, ela mostrar o seu forro de arminhos, tem certamente um signifi¬ 
cado heráldico que, no ponto onde se encontra, me parece só poder ser o de coroa, 

( 72 ) Isto é, o escudo armoreado, o elmo timbrado, etc, 

( 73 ) Com efeito, por sobre o túmulo cobririam as estátuas jacentes que ornamen¬ 
tavam este, e, penduradas da grade, além de ficarem ao alcance de qualquer um que lhes 
quisesse tocar ou remover, ocultariam as faces esculpidas e o epitáfio da derradeira morada 
de D. Pedro de Meneses. 

( 74 ) Com efeito, e como referi em «A Heráldica da Casa de Abrantes — II — Sil¬ 
veiras e Pestanas», as espadas medievais eram objectos que, além do elevado valor espi¬ 
ritual que por vezes possuíam, eram também de não menos elevado valor material, Assim, 
eram raramente colocadas, no túmulo do seu possuidor, chegando mesmo a ser, por 
vezes, substituídas por um simulacro, em aço mal temperado e bastante frágil, De uma 
dessas reproduções, com fins sepulcrais, é exemplo a grav, n,® 9, 

( w ) Que só não transcrevo por se não ligar ao assunto em estudo e por ser bas¬ 
tante extensa, 

( n ) Códice do Arquivo da Casa de Abrantes, já ref, em nota (61), 





I 


0 elmo que estaria entre os objectos mencionados em conjunto como 
«armas todas», poderia ser como o que se mostra na gravura n," 6, e estaria 
timbrado com uma cabeça de lobo. A bandeira ( 77 ), essa, seria plena das armas 
usadas pelo I." Conde de Vila Real, enquanto que o estandarte ( 7S ) reproduziria 
possivelmente ( ,õ ) a «Empreza» daquele Cavaleiro, isto é, o ícALEO», e 
possuiria as cores indicadas por D, Pedro, isto é, preto, vis ( 80 ) e branco ( 81 ). 
A primeira era quadrada, como constituía apanágio dos Grandes do Reino, e 
o segundo, também de forma rectangular, mas mais estreito e comprido devería 
ser partida do meio, em duas pontas farpadas (®), 


P) Reconstituída na gravA n, Q 8. 

P) Reconstituída na gravA n.° 10. Somente resta o problema da colocação das cores. 
Aquela que eu lhe dei é, pelo menos, a que me parece mais aceitável. 

P) Digo possivelmente porque, se em Inglaterra se sabe com absoluta certeza que 
os estandartes ostentavam as «Empresas» dos seus Senhores, em Portugal não existem provas 
concretas de que o mesmo se passasse. O Ex,™ Sr. Marquês de São Payo referiu-me, por 
exemplo, o caso das tapeçarias de Pastrana, mais precisamente daquelas que representam 
a tomada de Arzila; os estandartes que nelas figuram, apenas nos mostram a «Empresa» 
do Rei Africano, D, Afonso V, ou figuras com mero significado decorativo, não se vendo 
nenhum estandarte com 1 as «Empresas» de alguns dos grandes Senhores portugueses que 
acompanhavam aquele soberano aquando cia jornada de Arzila. Pessoalmente, contudo, creio 
que isso pode dever-se tão sómente ao desenhador dos panos ignorar como fossem essas 
«Empresas», e, sabendo como sei, através da Crónica de Ceuta, que o Infante D, Henrique 
fizera hastear no barco que o transportava um estandarte com a sua «Empresa», posso 
dizer que creio que a reconstituição do estandarte de D. Pedro de Meneses, que mandei 
executar para este trabalho, está correcta, Apenas a colocação das cores, como disse na nota 
anterior, resta duvidosa. 

( 80 ) O «vis» era um tonalidade de azul. Sobre o assunto, ver, do Sr, Marquês de 
São Payo, «Tríptico — O Vis (Nota heráldica, etimológica e henriquína)», artigo em «ARMAS 
e TROFÉUS» fase, III do Tomo IV, da 2, 11 série, Braga-1903, e «Ainda o Vis— Nota Final», 
in id., fase, 1," do Tomo V,", Braga-1984, 

( 81 ) Diz efectivamente o Conde D. Pedro de Meneses, na Carta de Dote já referida: 

.& em sua liureé trazerem seu moto que he.em suas cores preto vis e branco», 

Curioso é de notar que nestas cores se verifica a existência de mais um parentesco entre a 
heráldica do Conde D, Pedro e a Real; com efeitos, as cores conhecidas do Infante D. Hen¬ 
rique, eram as mesmas, só que numa outra ordem (ver de Miguel de Mello e Castro (Al- 
vellos), «A Heráldica do Infante D. Henrique»), 

(®) Ref. Marquês de São Payo, «A Nomenclatura das Signas Medievais», separata 
de «ARMAS E TROFÉUS», IA série, Lisboa, sem data. 
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Mas se é possível, como se verifica, reconstituir mentalmente, e vislumbrar 
com os olhos do espírito toda a enorme magnificência do túmulo do l.° Conde 
de Vila Real, é apenas isso que nos resta, visto que o tempo acabou por des¬ 
truí-la quase totalmente,., o tempo e os homens... 

Porque hoje na realidade apenas resta a pedra fria e cinzenta dos 
túmulos de D. Pedro de Meneses e de sua filha D. Leonor. O ouro e as finas 
tintas desapareceram quase por completo ( 83 ), desgastados pelos séculos;. a 
grade de ferro, trabalhada em finas circunvalações de sabor gótico, levou o 
mesmo caminho ou descaminho, possivelmente mercadejada por quaisquer 
trinta dinheiros.,, 

Mas no que mais custa pensar, é no destino que terão sofrido aquelas 
armas gloriosas de toda uma epopeia do Além-Mar; do elmo tantas vezes ferido 
infrutiferamente pelas cutiladas da moirama, daqueles guantes que com fir¬ 
meza seguraram a espada faiscante, e as rédeas do fogoso corcel, durante as 
cargas furiosas que cimentaram a presença nacional no continente africano... 
e dos símbolos dessa presença, a bandeira e o estandarte requeimados pelo 
sol e vento do ardente Marrocos. 

Aonde terão ido parar tão extraordinárias relíquias, cujo lugar primacial 
se mantém vazio, entre todas aquelas que recordam o glorioso passado ultra¬ 
marino da pátria portuguesa? 

Quais as mãos sacrílegas que as arrancaram do lugar que lhes era predes¬ 
tinado? 

Tudo perguntas sem resposta possível, incógnitas que para sempre perma¬ 
necerão como tal, E é precisamente por isso que constituiu para mim uma 
grande felicidade ter podido, através deste trabalho, contribuir simultânea¬ 
mente para, homenageando o «primeiro grande vulto da nossa Epopeia Ultra¬ 
marina», reconstituir o que jamais poderá ser restaurado, e trazer algumas 
achegas que me parecem de valor para o estudo dos Usos e Costumes fune¬ 
rários portugueses da Idade Média, 


( í3 ) Ainda se notam vagos vestígios do campo vermelho dos quartéis dos Vilalobos, 
nos diversos escudos d’Armas que ornamentam o túmulo, 
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Somente me resta fazer o relato de alguns factos, e formular um pedido. 

Com efeito, o túmulo do Conde D. Pedro de Meneses tem andado em 
«bolandas», nestes últimos dois séculos. Do seu lugar primitivo, no cruzeiro 
da Igreja, foi levado, em princípios do séc. XVIII, para debaixo do arco da 
capela lateral direita ( 81 ). Aconteceu até que nessa ocasião se violou a derra¬ 
deira morada no I," Conde de Vila Real, ignoro a que pretexto, tendo-se 
descoberto incorrupto e com as vestes intactas, o corpo de uma das suas 
mulheres ( 85 ), Posteriormente, desconheço em que data precisa, voltaram a 
mudar o túmulo de lugar, transportando-o para o extremo inferior da nave 
lateral do Norte. Finalmente, por ocasião das obras que a Direcção-Geral dos 
Monumentos Nacionais levou a cabo, no restauro da Igreja da Graça, voltou-se 
a colocar o túmulo no transepto, mas tão no fundo da capela lateral, que a 


( 8J ) «Gazeta de Lisboa», n.° 24, de 14 de Junho de 1725: «Por cartas de Santarém 
se tem a notícia, de que abrindo-se no Mosteiro dos Religiosos de Santo Agostinho, da 
mesma Villa, huma sepultura, situada no meyo da Capella mor, em que forão sepultados o 
Conde de Ourem D, João Affonso Telles de Meneses e a Condessa sua mulher D, Guiomar 
cie Villalobos, bisneta dei Rey D. Sancho IV cie Castella, se achou inteiro o corpo da mesma 
Senhora, e o lençol em que estava envolto, incorrupto, havendo mais de 340 annos que 
he falecida», «Gazeta cie Lisboa», n.° 25, de 21 de Junho de 1725: «Na semana passada 
se referiu com menos certeza, haver-se achado inteiro o corpo da Senhora Condessa de 
Ourém D. Guiomar de Villalobos, e agora se soube que a sepultura, que se abrio, não foy 
a do Conde D. João Affonso, mas hum magnífico mausoleo de seu neto D. Pedro de 
Meneses, segundo Conde de Vianna, e primeiro Capitão Governador de Ceuta, onde faleceo 
no anno de 1437, e como foy casado duas vezes (SIC), e ambas as mulheres se sepultarão 
com elle, se não pode saber de qual será o corpo, que se achou inteiro, Presenceou casual¬ 
mente a sua abertura o Marquez de Cascaes, seu oitavo neto» (locais indicados, e textos 
transcritos por A, R, Freire, ob, cit,, pág, 128 e 129), 

( S5 ) Note-se que não é só a identidade desta Senhora, que alguns autores discutem; 
também se apresentam opiniões contrárias, no que diz respeito ao jacente da dama que 
da a mão ao D. Pedro, no tampo do túmulo, Neste último caso, como não creio que na 
epoca os jacentes fossem veras efígies do tumulado, considero estéril a discussão do assunto, 
Já posso e quero dar uma opinião sobre o primeiro; com efeito, sabendo-se que D, Pedro 
foi tumulado conjuntamente com suas mulheres D. Margarida de Miranda (l. 11 ) e D, Beatriz 
Coutinho (3A)i e que, enquanto que aquela morreu em Portugal, esta veio a falecer em Ceuta, 
é de aceitar que era o desta, o corpo descoberto incorrupto, visto que na época e no Mar¬ 
rocos, se conheciam métodos cie embalsamento totalmente desconhecidos na Europa, 



f 
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decoração heráldica da sua cabeceira, cujo valor salientei ao descrevê-lo, ficou 
numa posição em que não só é difícil de reproduzir fotograficamente, como a 
própria observação visual não é fácil, 

É curioso salientar-se que, em todas estas andanças, o túmulo de D, Leonor 
acompanhou o de seu Pai, encontrando-se porém agora à esquerda, e não, 
como ela manifestou o desejo, «à sua mão direita». 

Ora o meu pedido, que se dirige à Direcção-Geral dos Edifícios e Monu¬ 
mentos Nacionais, é que esse organismo promova a recolocação de ambos os 
túmulos, do I." Conde de Vila Real e de sua filha, nos seus primitivos lugares, 
o que ainda poderá, em relação ao primeiro, restituir-lhe senão a antiga e 
perdida grandeza, pelo menos um ambiente em que muito melhor sobressairá 
aos olhos do visitante a sumptuosa e magnífica obra de arte escultórica que 
ainda hoje é. 


ADENDA 

Conforme prometí na Nota (50), venho nesta Adenda refutar e provar 
a inverozimilhança das hipóteses e teorias em que o Ex. rao Sr, Conde de Paraty, 
D, Miguel de Noronha de Paiva Couceiro se baseou, em «As Armas Africanas 
de D. Pedro de Meneses», para interpretar não só o escudo do I,° Conde de 
Vila Real, como os respectivos ornatos exteriores, isto é, o timbre e o mantelete, 

Devo porém começar por dizer que, tendo a referida obra do Sr, Conde 
de Paraty sido publicada alguns meses depois de ser posta à venda a revista 
«PANORAMA» em que se incluía o já citado artigo em que Miguel Alvellos e 
eu estudáramos a iluminura da Carta de Dote ( M ), e referindo-se aquele Senhor, 
globalmente, às interpretações anteriores à sua, como «um erro multisse¬ 
cular D ( 87 ), dei conhecimento dos argumentos que se seguem ao meu co-autor 
d’«A Mais Antiga Iluminura Heráldica Portuguesa ~~ Armas do Conde D, Pedro 
de Meneses» ( 88 ), que com eles plenamente concordou. Isto porque, embora 
não creia de modo algum que aquela frase possua intuitos ofensivos, o facto é 
que veio atingir, entre outros, o nosso estudo. 

Posto isto, passo à contestação propriamente dita, e que tentarei expôr 
não só de forma a torná-la o mais explícita possível para os leitores, como para 


( 8Í ) Um dos equívocos, ou falsas hipóteses do Sr, Conde de Paraty, liga-se ao texto 
em que pretendeu historiograíar a Carta de Dote (pág, 151, do Tomo X,° de «ARMAS E 
TROFÉUS»); com efeito a teoria que apresentei em nota (48) é a única que explica cabal- 
meiite a entrada daquele documento no Arquivo da Casa de Ahrantes, simultâneamente à 
dos demais referentes à Capela do Conde D, Pedro de Meneses, 

í 87 ) Título do derradeiro capítulo de «As Armas Africanas de D, Pedro de Meneses», 
em pág, 232 do Tomo X,° de «ARMAS E TROFÉUS», Note-se que quando de futuro me 
referir àquele trabalho só darei a página, sem voltar a citar o Tomo e o nome da revista, 
( 88 ) Obra que sairá em edição dos autores, 



que possa constituir um definitivo esclarecimento do problema, E, para começar, 
demonstrarei já o equivoco de uma primeira afirmação do Sr, Conde de 
Paraty ( M ); 

A pág, 143 do Tomo X." de «ARMAS E TROFÉUS», aquele Senhor 
assinala que «A Casa de Vila Real deu à de Bragança duas Duquesas: D. Cons- 
tança de Noronha, irmã do 2, u Conde de Vila Real, que foi 2, a mulher do 
l.° Duque D. Afonso; e D. Leonor de Meneses, irmã inteira da 2,® Condessa 
de Vila Real, que foi I a mulher do 3." Duque D, Fernando ,» Na realidade 
é falso que a Casa de Vila Real tenha dado à de Bragança duas Duquesas. 

Com efeito, D. Constança de Noronha, segunda mulher do l.° Duque 
de Bragança, era irmã de D, Fernando de Noronha, que foi Conde de Vila 
Real, mas «jure-uxoris» (°“), pelo que aquela Senhora não se pode dizer ou 
definir como pertencente à Casa de Vila Real, mas à do Conde de Gijon, título 
de seu progenitor; a Casa de seu Irmão, usufruiu-a ele, mas por direito de 
sua mulher, D. Brites de Meneses. Os próprios termos jurídicos da Carta de 
Dote são bem explícitos a este respeito, Para mais, D, Constança desposou-se 
com o Duque de Bragança em 1420 ( 01 ), muitos anos portanto antes de seu 
irmão D. Fernando possuir, por via da esposa, repito, a Casa de Vila Real. 

Tão pouco D. Leonor de Meneses, filha secundogénita do 1,° Conde de 
Vila Real, e portanto essa sim proveniente desta Casa, foi Duquesa de Bra¬ 
gança, visto que seu marido, o Senhor D. Fernando (*), só veio a herdar esse 
título em 1478, vinte e seis anos depois de D, Leonor ter morrido (a 7 de Maio 
de 1452) ( M ), De referir ainda, por simples questão de curiosidade, que nem 
D. Constança de Noronha nem D, Leonor de Meneses tiveram geração, 

Mas, dir-me-ão, trata-se este de um assunto que se não prende com a 
Heráldica. Pois não, respondo, mas mencionei-o visto constituir um elemento 


( w ) Todo o texto e frases soltas que transcreverei do Sr, Conde de Paraty seguem 
itálico, salvo quando eu as tiver de resumir. 

ff Na verdadeira e jurídica acepção desta frase, que significa, como todos sabem, 
«por direito da esposa». 

( n ) Ver Anselmo Braameamp Freire, pág. 254 do III Volume de «Brasões da Sala 
de Sintra» (2, 11 Ed.). 

(*) Que era, à altura do seu casamento apenas um filho de um filho secundogénito 
do 1,° Duque de Bragança. 

(®) A, B. Freire, pág, 326 do III Vol„ ob, cit, 
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deveras elucidativo quanto ao género de enganos do Sr, Conde de Paraty, 
pelo que serve bem de introdução ao trabalho de refutação que me vejo obri¬ 
gado a executar à custa das fantasias de que a obra daquele Senhor está 
repleta. 


Afirma o Sr, D. Miguel de Noronha de Paiva Couceiro que, ao mos¬ 
trar-lhe eu a iluminura, lhe chamei a atenção para a disparidade dos esmaltes 
e metais dos I o , III," e V,° Quartéis das Armas, Na verdade, lembro-me bem 
de o ter feito, tal como me recordo aliás de todas as demais palavras então 
proferidas,,. 

Muito do que eu então disse, porém, parece-me que ele o esqueceu, 
talvez por, como diz, a sua atenção ter sido despertada pela referida alte¬ 
ração das cores; daí o não escutar a lógica explicação que também lhe dei 
para aquela anomalia, 

Por isso, quando mais tarde veio a ter em seu poder a Carta de Dote, 
deu largas à sua imaginação fértil de artista plástico de mérito que é, e cons¬ 
truiu toda uma bem arquitectada epopeia, tendente a explicar a composição 
heráldica. Tudo o que disso resultou, porém, não passa de mais uma «patranha 
heráldica» ( S3 ), que apenas fica atrás da do Aleo e do Jogo da Choca, por não 
possuir a «patine» com que os séculos já recobriram esta, Vejo-me assim obri¬ 
gado, tal como destruí a lenda do ALEO, vir igualmente demolir a interpre¬ 
tação «heróica» que o Conde de Paraty deu aos quartéis referidos, ao timbre 
que encima o elmo, e ao mantelete que o recobre. Para se verificar qual é 
essa interpretação, começarei por transcrever a leitura que aquele Senhor 
procedeu das armas da iluminura: 

• «Cortado de um traço, partido de dois, que fazem seis quartéis: 
o 1, III e V de vermelho, duas onças passantes e sotopostas de oiro mos¬ 
queadas de negro; o II, IV e VI âe oiro, quatro palas de vermelho; 
sohre-o-todo, de oiro liso. Timbre: uma cabeça de onça de oiro mos- 

( a3 ) No mesmo sentido usado por Alexandre Herculano, quando qualificava alguns 
episódios, como constituindo «meras patranhas históricas», e que A. Braamcamp Freire apro¬ 
veitou, traduzindo para «patranhas heráldicas». 
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queada de negro, com sua pele formando o paquife, e uma cabeça de 
cem sob a pele, com suas hastes de prata emergindo da pele. Grito de 
guerra: Aleo Aleo ,»( M ), 

Sim, porque os excepcionais dotes de observação do Sr. Conde de Paraty 
permitiram-lhe descobrir nos legítimos lobos do costado de Vilalobos, que o 
Conde D. Pedro, ou talvez já seu Pai, quiseram perpectuar nas suas Armas, 
ONÇAS II!, mais propriamente onças caçadoras, ou «cheetah’s», de seu britânico 
nome, Aliás, Irigo ao mostrar a iluminura a Mr, Reay H. N. Smithers, Director 
dos Museus de História Natural da Rodésia, e, segundo se afirma, autoridade 
em fauna africana, dogo ele observou ser evidente que ao artista que a pintara, 
era familiar a fauna deste Continente .» 

Sem querer mostrar qualquer falta de respeito por Mr, Reay H. N. 
Smithers, de cuja autoridade em fauna africana não duvido, direi que estou 
convencido que se lhe fossem mostrados alguns leões heráldicos medievais 
talhados em pedra que conheço, ele, escudando-se nos seus conhecimentos 
zoomorfológicos, talvez os definisse como mansos cordeiros de pêlo encara¬ 
colado, ou até deles se servisse para demonstrar que jâ na Idade Média se 
usava tosquear os «caniches» como hoje se costuma, E isto muito simples¬ 
mente porque a heráldica pouco ou nada tem que ver com a zoologia como 
ciência natural e porque a forma de estilização usada na armaria, por muito 
realista que seja às vezes, não é na verdade um desenho «fotográfico», espe¬ 
cialmente quando se aplica ao bestiário heráldico. 

Foi no entanto, e ao que parece, incitado pela opinião daquele zoólogo, 
que o Conde de Paraty iniciou as suas tentativas de identificação das peças 
que nos surgem nos I, III e V qartéis das armas de D. Pedro de Meneses, 
dentro da fauna africana. E tanto procurou que achou III 

Assim, explica ao leitor que, por entre a acidentada vida dos primeiros 
ocupantes portugueses de Ceuta, surgiram alguns momentos pacíficos, em que 
o Conde de Vila Real e os seus companheiros de combate se dedicavam aos 
nobres prazeres do desporto venatórío ( sí ); a caça era constituída por antílopes, 


( M ) É este aliás ura facto histórico, e o próprio Gomes Eanes de Azurara nos relata, 
na sua «Crónica de Ceuta», um episódio em que D, Pedro de Meneses é o herói triunfante 
de uma movimentada caçada ae leão. 
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e até, por vezes, por leões, Mas o Conde de Paraty, não podendo identificar 
as peças heráldicas que tanto o preocupavam, com o Rei dos Animais, acabou 
por fazê-lo com um seu primo afastado (seu, do Real carnívoro), a onça caça¬ 
dora, ou «cheetah», felino com algumas características canídeas (unhas só par¬ 
cialmente retrácteis), e que era utilizado na Pérsia, como «cão» de caça, 

Deste modo, entra em dizer que « logicamente D. Pedro tratou, (...) de 
identificar heràldicamente a nova Casa que criou — a de Vila Real— e a que 
deu novo assento e em novo Continente. E está inteiramente de harmonia com, 
o espírito da Heráldica que procurasse simbolizar no acrescentamento que 
assumiu o facto mais saliente de sua vida e que marcou o destino da sua des¬ 
cendência: o seu estabelecimento em África »( ís ), 

Deviam por isso, continua, « pertencer à fauna marroquina os felinos dos 
I, III, e V quartéis » das suas armas, Apenas demonstra um certo espanto pelo 
facto daqueles do I quartel estarem volvidos em relação aos outros; não se 
preocupa no entanto muito com o caso, e, ignorando a chamada posição «de 
cortesia» que certas peças em alguns casos tomam, posição bem conhecida 
dos heraldístas, atribui o caso a mera fantasia do debuxante »( ÍS ), 

Sim, porque, na opinião do Sr, Conde de Paraty, «já antes D. Pedro de 
Meneses se deleitara com a destreza da onça caçadora que o acompanharia 
decerto, nas suas montarias pelas serranias ásperas de Marrocos », Mas já antes t 

de quê? É que eu me esquecia de referir que, sempre segundo o Sr, Conde de j 

Paraty, o modo de caçar com o auxílio da «cheetah», o preferido pelos grandes 
Senhores da Pérsia e da índia, causou grande admiração aos primeiros portu¬ 
gueses chegados àquelas paragens; ou, para citar aquele senhor: esse « modo 
de caçar, maravilhou os Portugueses chegados à índia » ( í? ), 

Isto é, um modo de caçar já praticado por D. Pedro de Meneses antes 
de 1431, e portanto certamente conhecido de todos os fidalgos portugueses 
que nas primeiras décadas do séc, XV passaram ao Marrocos para aí ganha- 
iem as suas esporas de ouro, que já depois de meados do século colabo¬ 
raram na conquista e governaram as praças de Tânger, Alcácer Ceguer e Arzila, 


( 8S ) Pág. 227, (Ver nota (87), 
(") Pág, 226. 

( 97 ) Ver nota anterior, 


modo de caçar conhecido consequentemente por fidalgos e plebeus, cronistas 
e sábios, viria a «maravilhar» os Portugueses chegados à índia, conforme o 
atestam as crónicas de Ruí de Pina, Fernão Lopes de Castanheda, João de 
Barros, e Damião de Goes... 

Não, Sr, Conde de Paraty, aqui há gato, e não será «g ato de nobres tra¬ 
dições e estatura »( 58 ), para me servir dos seus termos, Porque um desporto e 
um animal, praticado aquele e conhecido este, desde 1431 pelo menos, não iria 
maravilhar os primeiros nautas desembarcados em terras do Golfo Pérsico 
mais de meio século depois; portanto, ou a «maravilha» não existiu, e men¬ 
tiram os cronistas contemporâneos que a referiram, ou desporto e animal não 
seriam conhecidos no nosso Marrocos; ora, aqui para nós, a segunda hipótese 
é que deve ser verdadeira; pois o facto é que a «cheetah» é um animal da 
planície, da estepe, e a sua rapidez apenas se verifica nesses terrenos, enquanto 
que as cidades ou praças portuguesas do Marrocos se situam em plena zona 
do Atlas, isto é, cercadas de « serranias ásperas », como aliás o Senhor Conde 
de Paraty é o primeiro a reconhecer,,. 

Mas continuemos a referir as deduções que se nos apresentam em «As 
Armas Africanas de D. Pedro de Meneses»; ao decidir que D, Pedro assumira 
armas novas, « acrescentando às ancestrais, quartéis de sua invenção, assim 
como timbre e paquife—e o motm ( w ), o Sr, D, Miguel de Noronha de Paiva 
Couceiro justifica essa sua (e creio que só sua) opinião, dizendo que os acres¬ 
centamentos são coisa perfeitamente admissível em Heraldica, emboia seja 
mais correcto acrescentar uma diferença «em chefe ou numa peça nova »( m ), 
sem modificar a basilar constituição das armas herdadas. E nota que existem 
numerosos exemplos de acrescentamento por meio de quartéis, na Heráldica 
Portuguesa, citando as armas concedidas a Luís de Loureiro em 1475, e a Diogo 
de Azambuja em 1485 ( 101 ), 


( ffl ) Pág, 228, Na frase seguinte o Conde cie Paraty diz «... E na magnífica embai¬ 
xada que D, Manuel enviou a Roma, em 1514, Trist&o da Cunha fez figurar entre as primí¬ 
cias do Oriente a «cheetah» (...) trazida à garupa por um caçador Persa,» 

C») Pág. 38. 

H Pág. 226. 

( líl ) Idem nota anterior, 
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Destas cartas durmas, porém, apenas a segunda recompensa, entre outros, 
serviços prestados no Ultramar, mais precisamente, na Guiné, podendo por 
isso compreender-se como «armas africanas»; e no entanto, o tal acrescenta¬ 
mento é constituído por um castelo, peça heráldica eminentemente europeia, 

Até, para conhecimento do Sr. Conde de Paraty, posso referir nada 
menos que mais vinte e quatro outras cartas darmas do séc, XV, que também 
galardoam serviços prestados em África, e portanto se podem igualmente 
definir como Africanas; faço-o, graças ao esclarecedor trabalho do meu prezado 
amigo dr. Carlos da Silva Lopes, «As Conquistas e Descobrimentos na Herál¬ 
dica Portuguesa do Século XV» ( 105 ), São as de Martim Vicente de Vasconcelos, 
em 18/9/1419, à qual aliás me voltarei a referir, dos irmãos Gil e Vicente 
Simões, em 10/7/1438, de Vasco Pires Guante, sem data conhecida, de Fermlo 
Gil Montarroio, em 21/10/1450, de Álvaro Gonçalves de Cáceres, em 23/6/1459, 
de Martim Esteves Boto, em 1/4/1462, de Gonçalo Vaz de Campos, em 
11/5/1465, de Lopo Esteves, em 8/11/1471, de Álvaro Afonso Frade, na mesma 
data, de António Leme, em 12/11/1471, de Fermlo Gomes cia Mina, em 
29/8/1474, de Nuno Martins Garro, em 31/8/1475, de João Lourenço, 
em 5/9/1475, de Gabriel Gonçalves, em 11/10/1475, de Fernão Luís, em 
13/11/1475, de Álvaro Lopes de Chaves, em 4/4/1476, de Rui Vasques, em 
21/5/1476, de João Lopes, em 6/6/1476, de João Garcês, em 6/11/1481, de 
Gonçalo Pires Bandeira, em 4/6/1483, de Diogo Cão, em 14/4/1484, de João 
Fernandes do Arco, em 28/2/1485, de Pero de Alcáçova, em 14/1/1491, e 
a de Afonso Garcês, em 12/3/1492, 

De todas estas Cartas cPArmas, que premeiam, entre outros, serviços 
prestados em África, em dezoito são inexistentes quaisquer motivos ou peças 
heráldicas, que as relacionem com o continente, africano, Das seis restantes, as 
de Álvaro Gonçalves de Cáceres e de João Lopes, contêm, como móveis prin¬ 
cipais, palmeiras; ora eu considero que a palmeira não constitui um elemento 
extríctamente africano, pois, pois as há também na Europa (de recordar que a 
linhagem dos Pereiras provém cie nm rico-homem chamado Rui Gonçalves 


( lí2 ) Ás demais cartas de brasão que o Sr, Conde de Paraty cita, datando já de 
finais da primeira metade do Séc. XVI, não se podem conceber como elementos de apoio 
a um estudo sobre um tema heráldico ainda da Idade-Média, e por isso nem sequer as cito. 
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cia Palmeira, tendo vivido em pleno séc. XIII); eliminadas portanto essas duas, 
sòmente restam quatro; de entre elas, uma, a de Fernão Gomes da Mina, com 
as suas cabeças de negros, e outra, a de Martim Esteves Boto, com duas 
cabeças de mouro, já possuem elementos africanos; e contudo deve-se referir 
que, para este último caso, nos não encontramos perante uma evidência, pois 
basta recordar a presença e domínio árabe na Península, que teve repercussões 
em armas anteriores às nossas conquistas africanas, Finalmente, nas armas 
de Nuno Martins Garro (de azul, uma onça saltante de ouro), e nas de 
Gabriel Gonçalves (de verde, uma banda de prata, carregada de dois leo¬ 
pardos de púrpura), já são elementos africanos que aparecem, Mas serão? 
Porque devemo-nos recordar que os leões, leopardos e outros animais africanos 
que fazem parte cio bestiário heráldico, são na maior parte das vezes parte 
de armas já constituídas anteriormente também à expansão lusa em África; 
além disso, em heráldica, as onças ou leopardos, aparecem sempre figuradas 
como leões, de juba, com a simples diferença de surgirem com a cabeça de 
frente para o observador, e, mesmo quando figuradas «de sua cor», despro¬ 
vidas das malhas ou pintas características, 

Seja porém como for, o que se verifica é que os elementos africanos são 
muito raros na Heráldica quatrocentista, Por outro lado, todos os indivíduos 
a quem foram concedidas as Cartas cFArmas referidas, possuíssem eles já o 
foro de fidalgo de Cota ÍArmas, ou a ele fossem elevados por aqueles 
documentos de mercê, pertenciam a famílias pouco ilustres, de reduzida 
nobreza. Enquanto que o Conde D. Pedro de Meneses era um dos maiores 
Senhores da Corte de D, João I, herdeiro de uma velha e preclaríssima linha¬ 
gem, próximo parente, pelo sangue que lhe corria nas veias, das maiores Casas 
da Península, inclusive as Reais, E seria um tão grande fidalgo que, como 
nos quer fazer crer o Sr, Conde de Paraty, ia assumir novas armas? Não, 
de casos deste género não surge um único exemplo no Armorial português 
quatrocentista. Direi mesmo que o facto se não coaduna, se não compreende 
dentro do espírito da época!!! A adopção do timbre, seria possível, mas de 
armas novas, ou de acrescentamento de um quartel de armas novas, isso não!!! 

Por outro lado, D, Pedro não criou pròpriamente uma nova Casa, como 
insinua o Sr, Conde de Paraty, Herdeiro já de um ilustríssimo Nome e Título 
— de Meneses e de Conde de Viana — e da opulentíssima Casa de seus 
Maiores, era também Conde de Ilhó, Aguilar e Aíllon feito pelo Rei D, João I 


de Castela. E embora tais títulos jamais lhe houvessem sido reconhecidos em 
Portugal, e o de Vila Real sòmente lhe fosse concedido cerca de 1419 ( 103 ), já 
desde 1396 usava o de Conde de Viana (“*), herdado de seu pai, O que ele 
fez, isso sim, foi o acrescentar, graças ao seu enorme valor de político e estra¬ 
tega, o Nome e Casa herdados de seus Maiores. O I," Duque de Bragança, 
ao receber este título, criou uma nova Casa, distinta da de seu pai, pois essa 
era a Real; mas o I.° Conde de Penela, o 1," Conde de Abrantes, o I.° Conde 
de Tarouca, não criaram novas casas, Ou será que haja quem diga que o 
próprio neto do Conde D. Pedro de Meneses, o III. 0 Conde de Vila Real, ao 
ser feito Marquês, criou por isso nova Casa? Suponho que a resposta só pode 
ser uma. 


Mas prossigamos na análise das hipóteses do Sr, Conde de Paraty, que, 
para melhor alicerçar aquelas, estabelece comparações entre os animais da 
iluminura e os que figuram numa aguarela moderna e numa iluminura do 
séc, XVII ( 10S ), gravuras que nos apresentam, a primeira uma onça caçadora ou 
«cheetah», numa bela posição «aleopardada» ( iM ), e a segunda, o mesmo animal 
sentado à garupa de um nobre caçador persa, acabando por perguntar; 
«E diga-me (SIC) se não ê mesmo uma «cheetah aquilo que o heraldo de 
Ceuta quis representar? Eu assim penso. E recorrendo à Enciclopédia Bri¬ 
tânica, verifica-se que a «cheetah é um felino caracterizado péla sua corrida 
veloz e altas pernas para o efeito (esse comprimento é manifesto no desenho 
do paquife), de unhas não retrácteis (vtóveis na iluminura), de pelagem ama¬ 
relada (com muita propriedade representada por oiro nas armas), com pintas 


( 1M ) In n," 2, do Tomo I, da segunda e actual série de «ARMAS E TROFÉUS», 
pág, 107/124. 

( 1M ) Daquele ano data uma carta, pela qual D. Pedro concede um dote de 1300 
dobras de ouro, a sua prima D, Beatriz de Portoeanero, em casamento com Gomes de Sá; 
e nela o futuro I. u Governador de Ceuta já se intitula Conde de Viana, Ver «Alguns 
Diplomas Particulares dos séc, XIV e XV», por José Mendes da Cunha Saraiva, Lisboa-1943, 
pág, 25 e 26, 

( los ) Que reproduz em magníficas gravuras polícromas. 

( 1M ) Isto é, fitando de frente o observador. 



-48- 


— 49 — 


escuras (de formato parecido ao que se vê na iluminura ...» «... Apenas na 
iluminura o focinho do animal aparece mais comprido do que o da « chetah ». 
Será o suficiente para a desqualificar?»( w ). 

Às perguntas formuladas pelo Sr, Conde de Paraty, terei de responder: 
Não à primeira, sete vezes NÃO (uma por cada um dos lobos dos quartéis de 
Vilalobos, e a sétima pelo timbre)!!! E quanto à segunda, vejo-me forçado a 
dizer que não é somente o alongado do focinho do animal ou animais da 
iluminura, que desqualifica toda a teoria do Sr. D, Miguel de Noronha de 
Paiva Couceiro; é também a falta de conhecimentos sobre Heráldica Medieval 
demonstrada por aquele Senhor, e aliás por ele mesmo honestamente con¬ 
fessada logo nos primeiros parágrafos do seu trabalho ( I08 ), ígualmente defi¬ 
cientes conhecimentos sobre os usos e costumes sociais da Idade-Média, e, 
por fim, uma muito má observação dos documentos heráldicos (iluminura e 
túmulo) sobre os quais pretende basear as suas deduções, 

Antes porém de provar a verdade da minha interpretação, e a completa 
inverozimílhança das hipóteses do Sr. Conde de Paraty, desejo apontar ainda 
algumas das derradeiras afirmações que ele faz no seu trabalho; ao falar da 
alteração de esmaltes e metais que os I,", III." e V.° quartéis das armas da Casa 
de Vila Real vieram a sofrer, surgindo-nos nos Armoriais Quinhentistas com 
o campo de ouro, e os lobos de púrpura, ou seja, idênticos às armas dos Vila¬ 
lobos, explica o caso através do desconhecimento que Jean du Cros e António 
Rodrigues tinham das « amas assumidas por D, Pedro», e prossegue dizendo 
que «D. Leonor de Meneses (...) que mandou construir a sua sepultura (do 


( M? ) Pág, 227. 

( los ) «Deste escol (cia Heráldica) é hoje solar e heraldo a nossa Revista, e o gasa- 

lhado ciue eu, ignorante, tenho o privilégio de aqui disfrutar, não traduz senão a condes¬ 

cendência dos que me honram com o tratamento de Confrade e a amizade estreita e antiga 
que a muitos me liga.» Esta frase, belo símbolo de probidade intelectual, antecede outra 

que também transcrevo: «É, como Fernão Mendes Pinto, arrimado ao bordão do cami¬ 

nheiro, que passo o limiar deste cenáculo—poderei, ao menos e à falta de melhor primazia, 
ufanar-me de ser o mais peregrinado dos meus Confrades?» A isto terei de responder, 
correndo o risco de ser acusado de demasiado «recta pronúncia», que o Sr, Conde de 
Paraty se equivoca, quando supõe ser o mais peregrinado de todos os sócios do Instituto 
Português de Heráldica, visto que o Sócio Correspondente, Sr. D, Carlos Tasso cie Saxe- 
-Coburgo-Gotha e Bragança, o é muito mais, 
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Conde seu Pai) em Santarém, essa conhecia bem as armas (...) que mostram 
correctamente o timbre: a onça e a sua pele à guisa de paquife, cobrindo uma 
cabeça de cervo, cujas hastes emergem. E Zurara, referindo-as na Crónica do 
Conde D. Pedro, como uma cabeça de cervo com sua pele, mostra ainda ter 
delas uma ideia, se bem que inexacta ...»(®). 

Refere-se em seguida à teoria, tantas vezes defendida, de os quartéis serem 
de Vilalobos, explicando-a com a afirmação de que ela poderá estar certa, 
mas com respeito às armas do Pai do Conde D. Pedro de Meneses. Por fim, 
levado pelo fogoso cavalo da sua imaginação, salta sem dificuldades o único 
obstáculo que considera válido para a discutibilidade da sua interpretação; 
pelo que, em poucas linhas alude à Carta d’Armas e Parentesco que o I.° Conde 
de Vila Real concedeu em 1419 a Martím Vicente de Vasconcelos, e em que 
a este foram dadas as armas dos Vilalobos; «dons lobos de ouro em campo 
vermelho, e dous quarteirões, e hum escudo passante da linhagem dos Vila¬ 
lobos, da parte de meu Padre,.,» ( uo ), Não querendo reconhecer nestas palavras 
toda a discrepância que elas fazem sobressair nas suas teorias, explica o facto 
através da diferença de datas existentes entre aquele documento e a Carta 
de Dote, adiando para uma época posterior a 1419, a adopção das «novas» 
armas por D. Pedro de Meneses, 


Vejamos agora o que tenho a argumentar contra a interpretação e teoria 
do Sr. Conde de Paraty e em defesa das minhas. Creio que aquelas se podem 
resumir na «leitura» das armas que acima transcrevi, e nas deduções que a 
ela conduzem. 

Fimdamentalmente portanto, o facto que conduziu o Sr, Conde de Paraty 
a construir as suas hipóteses, está na cor dourada dos lobos, e da cabeça e 
pele do timbre e mantelete, assim como no gotado de negro que recobre todos 
estes elementos. Assim o dizer« que a «cheetah» é um felino caracterizado pela 
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( m ) P kg. 232 e 233. 

( u “) M, Marquês de São Payo, «Os Vasconcelos Vilalobos — Uma Carta inédita 
de parentesco e brasão d’Armas», separata do Vol. IV de «Arqueologia e História», 
Lisboa-1925, 


sua corrida veloz e altas pernas para o efeito (esse comprimento é manifesto 
no desenho do paquife), de unhas não retrácteis (vizíveís na iluminura), de 
pelagem amarelada (com muita propriedade representada por oiro nas armas), 
com pintas escuras (de formato parecido ao que se vô na iluminura..,)». 

Para já, tenho de salientar um pormenor de grande importância, e é o de 
o Sr. Conde de Paraty ter visto na pele que forma o mantelete o prolongamento 
da cabeça do timbre, quando a pele pertence ao veado, como é nítido nas 
armas do tumulo, e também visível na gravura ná 13, em que procedi ao 
decalque do mantelete da iluminura, De referir que em ambos os casos, a 
cabeça de lobo do timbre está separada do resto da composição heráldica por 
um virol, que, na iluminura, é de ouro e vermelho; de referir também que, 
tanto na iluminura como nas armas do túmulo, a pele do mantelete forma uma 
perfeita sequência da cabeça do veado, notando-se u continuação de pregas 
que nesta se formam, etc. 

Assim, na iluminura (e não já no túmulo) é nítido que as patas contor¬ 
cidas do mantelete, terminam em perfeitos cascos bifurcados, o que é próprio 
do animal a que pertencem, e não nas unhas típicas da «chetah». Um elemento 
mais que me ajuda a identificar o mantelete é a cauda, muito curta, total¬ 
mente diferente daquela das onças caçadoras, cujo comprimento quase duplica 
o do animal. Ora o veado pode ter uma pelagem dourada, mas o que não 
possui certamente, são as pintas como as que o recobrem na iluminura, Como 
se explica então a sua existência? Muito simplesmente por o iluminador ter 
desejado simular, na pele de todos os animais das armas, o sombreado, a 
impressão do pelo. 

Deste modo o Conde de Paraty equivoca-se ao afirmar que a pele do 
paquife é a da cabeça do timbre, recobrindo a cabeça do veado, engana-se ao 
tomar os característicos cascos do cervo pelas garras da «cheetah»; e também, 
ao chamar pintas às manchas com que se encontra decorado o elemento 
«forrure» das armas, visto elas serem constituídas por traços alongados e não 
por malhas redondas, E, por não ter visto as armas do túmulo, ou por as ter 
observado mal, volta a errar quando diz que «D. Leonor de Meneses... essa 
conhecia bem as armas.,,)) de seu Pai,«... que mostram correctamente o timbre: 
a onça e a sua pele à guisa de paquife, cobrindo uma cabeça de cervo cujas 
hastes emergem,..)), Isto é, não erra ao afirmar que D, Leonor conhecia bem 
as armas de seu Pai, visto que as fez representar correctamente no túmulo, mas 
sim quando as observa deficientemente. «E Zurara, referindo-se na Crónica do 
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Conde D. Vedro, como uma cabeça de cem) com sua pele ...» demonstra 
conhecê-las bem, talvez mesmo por D, Leonor.lhe ter mostrado a iluminura, 
e nunca der delas uma ideia se bem que inexacta ...», como o acusa D. Miguel 
de Noronha de Paiva Couceiro, 

Vejamos agora o que me leva a definir como extremamente fantasiosa a 
identificação dos animais dos L“, III," e V, n quartéis, e da cabeça do timbre; 
o sr. Conde de Paraty, ao proceder a essa identificação, fê-lo, como eu jâ disse, 
baseando-se unicamente na sua cor e no gotado de negro; pretendendo contudo 
justificar a frase «...que ao artista ...» que abriu a iluminura «...era familiar 
a fauna » do Continente Africano, caiu no extremo de fazer comparações 
zoomorfológicas, Daquelas feitas a partir da falsa atribuição do mantelete a 
pele do timbre e não do veado, já provei a ínvalibídidade, Vejamos agoia o que 
posso dizer acerca dos animais daqueles quartéis; a «cheetah» é um felino de 
longas pernas; aqueles possuem-nas grossas e atarracadas, A onça caçadora 
tem uma cauda comprida e estreita; os lobos dos quartéis de Vilalobos têm-nas 
curtas e felpudas, A «cheetah» tem um focinho achatado, e orelhas pequenas 
e redondas; os focinhos dos lobos da Carta de Cote são alongados, e as orelhas 
grandes e terminadas em ponta, Estes últimos pormenores notam-se ainda 
melhor no timbre: trata-se de uma boa estilização naturalista da cabeça de 
um lobo, de fauces arreganhadas em jeito de rosnar ( 1U ). 

Sim, porque também no Jardim Zoológico de Lisboa existem exemplai es 
de «cheetha’s», e por isso ali me desloquei para observar estes animais ao vivo, 
e fi-los fotografar, assim como a alguns lobos (grau, n,“ 11 e 14) ( 112 ), Assim, 
não é só em aguarelas e iluminuras que estribo os meus argumentos, de cuja 
verozimelhança o leitor se pode dar conta, 

Desejo apontar ainda um argumento que pesa a favor da tese que Miguel 
Alvellos e eu defendemos quanto à falta de significado heráldico do gotado 


(ui) O Sr. Conde de Paraty, ao proceder à leitura das armas da iluminura, esque¬ 
ceu-se de frisar que a cabeça do timbre, seja ela de que animal for (mas é lobo), está 
«armado e linguado de vermelho», o que foi devidamente assinalado em «A mais antiga 
iluminura heráldica portuguesa — Armas do Conde D, Pedro de Meneses». 

(usy Quero aqui deixar assinalados os meus agradecimentos não só à minha querida 
Prima Sr/ D, Maria Rita Pinto Leite (Olivais), que efectuou as fotografias, como ao pessoal 
do Jardim Zoológico, que nos deu todo o auxílio necessário para que esse trabalho se 
pudesse efectuar nas melhores condições. 
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nas peles de todos os animais que figuram na iluminura; que nada tem que 
ver com características de pigmentação morfológica, prova-o o simples facto 
de também no veado, e até nas suas hastes, o gotado surgir; qual o intuito do 
iluminador ao proceder a esta decoração, fosse ele relacionado com o som¬ 
breado do pelo, como referi, ou nao passe de mera fantasia artística, acho que 
é problema em que não merece a pena insistir. O importante é que no túmulo 
do I o Conde de Vila Real, o escultor que nele talhou nada menos de dezoito 
representações heráldicas dos quartéis de Vilalobos, teria repetido nestas o 
gotado, se este possuísse um significado importante; e não o fez. Poderão 
argumentar que talvez o gotado fosse apenas pintado, na pedra, e que os 
séculos se encarregaram de o apagar; acho difícil sustentar essa opinião, pois 
remanescendo ainda nos nossos dias uns poucos de vestígios dessa pintura, ao 
menos algumas «pintas» teriam também sobrevivido. Finalmente, a cabeça de 
lobo que timbra o elmo das armas do túmulo, é pràticamente idêntica, na sua 
estilização, às dos lobos dos escudos de Vilalobos que ornamentam o túmulo 
de D. Maria de Vilalobos, na Sé de Lisboa. 

Um único pormenor falta esclarecer; a razão porque na iluminura da 
Carta de Dote, e na Carta de Armas e Parentesco passada a Martím Vicente 
de Vasconcelos, os qurtéis de Vilalobos surgiram com os esmaltes e metais 
invertidos, em comparação com a forma como as armas daquela linhagem 
estão iluminadas no «Livro do Armeiro-mor» e no «Livro da Torre do Tombo». 
Miguel Alvellos e eu demos quatro possíveis explicações para essa anomalia; 
das quatro, a mais provável, quanto a mim, será a que se relaciona com uma 
intenção de diferenciação heráldica, de armas de que o Ramo do I.° Conde de 
Viana (Pai do I,° Conde de Vila Real) não possuía a Chefia do Nome, Daí o 
terem mandado brasonar o quartel representante daquele costado com os lobos 
de ouro, o que mais se aproxima da cor natural daqueles animais, que é fulva 
e brilhante quando são novos, e o campo de vermelho. 

Assim, quando D, Pedro de Meneses quis galardoar os valorosos feitos 
de seu fiel escudeiro, que quase perdera a vida para salvar a do seu senhor, 
dando-lhe aquilo que mais tarde viria a ter o nome jurídico de «Honras de 
Parente», para melhor oficializar esse «parentesco», concedeu-lhe o direito de 
usar as armas dos Vilalobos, por parte de seu Pai, e as dos Portocarreros, pela 
de sua Mãe. Daí o descrever as armas daqueles primeiros, como eram usadas 
por seu Pai e por ele próprio, isto é, com a referida «diferenciação». De notar 
que tal foi a importância que Martim Vicente de Vasconcelos ligou à concessão 




de armas de Vilalobos, que a sua descendência se apelidou de Vasconcelos 
Vilalobos, talvez por, como se diz na Carta de Armas e Parentesco, este último 
nome e as respectivas armas provirem do Pai do I." Conde de Vila Real, isto 
é, por linha varonil, É contudo estéril continuar a falar no assunto, pois estando 
já dito o mais importante, tudo o resto não passa de conjecturas, 


E aqui termino a minha refutação das hipóteses que o Sr. Conde de 
Paraty defendeu na sua obra; termino convicto de ter esclarecido definitiva¬ 
mente o problema, e assim prestado um bom serví; o ao estudo da Heráldica 
Medieval Portuguesa; aliás foi só essa a minha intenção, e jamais a de esta¬ 
belecer polémica. 

Não mantenho com o Sr. Conde de Paraty uma íntima amizade, porém 
as nossas relações foram sempre cordiais, Por isso quero-lhe dirigir umas 
últimas palavras; se algumas frases desta refutação lhe tiverem parecido dema¬ 
siado duras, creia que pelo menos não possuem intuitos ofensivos — como 
intuitos ofensivos não possuiu o facto de no seu trabalho, e embora acabado 
de publicar cerca de oito meses depois, jamais se referir ao estudo que Miguel 
de Mello e Castro (Alvellos) e eu demos à estampa, o que poderia parecer 
que S, Ex." faz tábua rasa de tudo o que nele se contém, 

O caso todo pode resumir-se, contudo, no seguinte: desde já há muitos * 

anos que pratico o desenho heráldico, e no entanto é só no presente trabalho 
que publico alguns, cujos defeitos artísticos bem conheço, mas que servem 
aos fins a que se destinam; isto porque tenho plena consciência dos meus 
limites nesse campo. Em contrapartida S, Ex. 11 é um notável desenhador 
heráldico. 

Por outro lado, desde que me comecei a interessar nela investigação 
histórica, transformei-me num autêntico «rato de biblioteca», compulsando 
documentos, estudando-os e interpretando-os, na tentativa de fazer renascer 
da poeira e esquecimento que recobrem muitos dos nossos Arquivos, a VER¬ 
DADE HISTÓRICA; e nessa labuta me tenho sacrificado e aos meus, pois 
as centenas de horas que tenho ocupado nesse trabalho apenas produzem 
resultados espirituais, desprezíveis aos olhos de grande parte da sociedade 
em que vivemos. 
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S. Ex.' 1 , pelo contrário, é o primeiro a confessar que as realidades da sua 
vida o impediram de trilhar o mesmo caminho ( u3 ) que eu voluntàriamente 
escolhi. Os frutos das nossas opções encontram-se bem à vista: S. Ex, 11 é hoje o 
feliz proprietário do documento em que se contém a mais antiga iluminura 
heráldica existente no nosso país, E eu consegui com êxito interpretar e 
resolver com carácter definitivo os problemas históricos e heráldicos que 
envolvem essa iluminura. 

E agora, para terminar, e parafraseando o nosso comum e bom Amigo 
José de Campos e Sousa, sòmente me resta dizer-lhe: «no bad feelings, 
I trust» ( m ). 


H' Pág, 35, 

( m ) In «Palmeia e os Du Maurier — Reparos a uma obra cie Daphne Du Mau- 
der», separata de «Arqueologia e História», 8, a série das publicações, volume XII, Lisboa- 
-MCMLXVI, a pág. 175. 


NOTA FINAL: 

Baseando-me no texto desta «Adenda», fiz uma comunicação ao Instituto Português 
de Heráldica, em Janeiro de 1970, Pude então proceder à projecçlo em tela, da fotografia 
da iluminura, e das armas do túmulo, Todos os presentes reconheceram então, graças ao 
grande aumento que aquelas gravuras sofreram ao ser projectadas, a verdade de tudo o 
que refiro atrás quanto à identificação ^lo mantelete como pertencente à pele do veado, 
e ao virol que separa a cabeça do timbre, do restante da composição. 
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GRAVURAS; 


pág, 5 — Grav. n.° 1 — Túmulo do Conde D. Pedro de Meneses, na Igreja da Graça, 
em Santarém. 

Pág, 9 —Grav, n,° 2 — Jacentes do Túmulo do Conde D. Pedro de Meneses. 

Pág, 13 — Grav. n,° 3 — Armas insculpidas na cabeceira do Túmulo do I,° Conde de Vila 
Real, 

Pág. 17 —Grav. n.° 4 —Página da Carta de Dote de 1431, em que se contém a iluminura 
heráldica, 

Pág, 21 —Grav. n.° 5 —Túmulo do Príncipe Negro, na Catedral de Canterbury (Inglaterra). 

Pág, 25 —Grav. n.° 6 — Objectos colocados no Túmulo do Príncipe Negro: elmo, escudo, 
guantes, e bainha da espada. 

Pág. 29 — Grav. n,° 7 — Reconstituição teórica da bandeira do Conde D. Pedro de Meneses. 

Pág, 33 — Grav. n,° 8 — Fig. 1 — Simulacro de espada com fins funerários (pertença do 
meu prezado Amigo Luiz de Paiva Raposo Ferros). 

Fig. 2 — Espada típica dos Séc, XIV e XV, 

Pág, 39 _Grav, n,° 9 — Reconstituição teórica do estandarte do Conde D, Pedro de Me¬ 

neses. 

pág, 41 — Grav, n.° 10 — Planta da Igreja da Graça, tendo assinalados os diversos locais 
onde os túmulos do Conde D, Pedro de Meneses e de sua rilha 
já estiveram, 

Pág 47 —Grav, n," 11 —Em cima, cabeça de «cheetah#, Em baixo, «cheetah» em repouso. 

Notem-se o achatado do focinho, e o comprimento das patas e 
da cauda. 

Pág, 51 —Grav, n,° 12 —Fig. 1 —Decalque de um lobo dos quartéis de Vilalobos. 

Fig. 2 —Decalque da cabeça de lobo do timbre, 

Pág, 55 —Grav, n.° 13 —Fig, 1 —Decalque do mantelete, na iluminura. 

Fig, 2 —Decalque do mantelete nas armas tumulares. 

Pág, 57 —Grav, n,° 14 —Lobo, Note-se o ponteagudo das orelhas e do focinho. 





ERRATA 


Página; 

Linha; 

Onde está; 

Deverá ler-se: 

4 

l, a da nota (3) 

n.° 1 

n.° 4 

4 

última 

Lisboa -1969 

Lisboa -1970 

6 

8, a 

três 

cinco 

6 

4, 1 da nota (9) 

E, por fim, 

Além destas 

6 

— Deverá acrescentar-se à nota (9): «E, por fim, referirei as Armas do L° Mar¬ 
quês de Valença, numa fonte em Ourém-Velho (vide de Miguel Alvellos, 
kP edras cfÁrmas de Ourém»), e as cio Mestre Fernao Roiz de Siqueira, no 
seu túmulo, em Aviz». 

12 

última 

tentei 

tentámos 

28 

— Quanto ao que referi em nota (61), tenho hoje a dizer que foi in kA Graça 
de Santarém-Fundação e Fundadores», que o Padre Silva Tarouca publicou 
o testamento de D, Leonor de Meneses, extraindo-o porém de uma cópia em 
pública-forma mais moderna e menos correcta que a que existe no meu 
Arquivo. 

39 

última 

sairá 

saiu 


[n clices cias Gravuras-À legenda da grav. n« 3, deverá acrescentar-se; 0 Autor deste 
desenho foi Miguel de Mello e Castro (Alvellos); esta gravura foi pela pri¬ 
meira vez publicada in kA mais antiga Iluminura Heráldica Portuguesa 
Armas do Conde D. Pedro de Meneses», trabalho referido em Nota (22), 
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